
COMUNICA˙ˆO DA COMISSˆO

Orientaçıes sobre a aplicaçªo do artigo 81.o do Tratado CE aos acordos de cooperaçªo horizontal

(2001/C 3/02)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

1. INTRODU˙ˆO

1.1. Objecto

1. As presentes orientaçıes estabelecem os princípios para a
apreciaçªo dos acordos de cooperaçªo horizontal nos
termos do artigo 81.o do Tratado. Diz-se que a co-
operaçªo Ø de «natureza horizontal» quando existe um
acordo ou prÆticas concertadas entre empresas que se
situam ao(s) mesmo(s) nível(eis) do mercado. Trata-se, a
maior parte das vezes, de cooperaçªo entre concorrentes,
que diz respeito, por exemplo, a domínios como a In-
vestigaçªo e o Desenvolvimento (I&D), a produçªo, as
compras ou a comercializaçªo.

2. A cooperaçªo horizontal pode dar origem a problemas
de concorrŒncia. É o que acontece, por exemplo, se as
partes numa cooperaçªo acordam em fixar preços ou o
nível da produçªo, partilhar mercados, ou se a coo-
peraçªo permitir às partes manterem, ganharem ou au-
mentarem poder de mercado, causando desta forma efei-
tos negativos no mercado no que se refere aos preços, à
produçªo, à inovaçªo ou à diversidade e qualidade dos
produtos.

3. Por outro lado, a cooperaçªo horizontal pode dar origem
a vantagens económicas significativas. As empresas de-
vem adaptar-se a pressıes concorrenciais crescentes, a
um mercado em evoluçªo constante que se globaliza
cada vez mais, ao ritmo da evoluçªo tecnológica e ao
maior dinamismo dos mercados em geral. A cooperaçªo
pode constituir um meio de partilhar riscos, realizar eco-
nomias, agrupar saber-fazer e lançar inovaçıes no mer-
cado de forma mais rÆpida. Para as pequenas e mØdias
empresas, em especial, a cooperaçªo constitui uma im-
portante forma de adaptaçªo à evoluçªo dos mercados.

4. Embora reconhecendo as vantagens económicas que po-
dem decorrer da cooperaçªo, a Comissªo deve no en-
tanto velar pela manutençªo de uma concorrŒncia efec-
tiva. O artigo 81.o fornece o enquadramento jurídico para
uma apreciaçªo equilibrada, que toma em consideraçªo
tanto os efeitos anticoncorrenciais como as vantagens
económicas.

5. No passado, a apreciaçªo da cooperaçªo horizontal nos
termos do artigo 81.o era regida por duas comunicaçıes
e dois regulamentos de isençªo por categoria. O Regula-
mento (CEE) n.o 417/85 da Comissªo (1), com a œltima
redacçªo que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o
2236/97 (2) e o Regulamento (CEE) n.o 418/85 da Co-
missªo (3), com a œltima redacçªo que lhe foi dada pelo
Regulamento (CE) n.o 2236/97, previam a isençªo de
certas categorias de acordos de especializaçªo e acordos
de investigaçªo e desenvolvimento (I&D) respectivamente.

Esses dois regulamentos foram agora substituídos pelo
Regulamento (CE) n.o 2658/2000 da Comissªo de 29
de Novembro de 2000, relativo à aplicaçªo do n.o 3 do
artigo 81.o do Tratado a certas categorias de acordos de
especializaçªo (4) («o Regulamento de isençªo por catego-
ria da especializaçªo») e pelo Regulamento (CE) n.o
2659/2000 da Comissªo, de 29 de Novembro de 2000,
relativo à aplicaçªo do n.o 3 do artigo 81.o do Tratado a
certas categorias de acordos de investigaçªo e de desen-
volvimento (5) («o Regulamento de isençªo por categoria
da I&D»). As duas comunicaçıes diziam respeito a certos
tipos de acordos de cooperaçªo nªo abrangidos pelo ar-
tigo 81.o (6) e à apreciaçªo de empresas comuns com
carÆcter de cooperaçªo (7).

6. A evoluçªo constante dos mercados conduziu a uma
diversificaçªo crescente das formas de cooperaçªo hori-
zontal e a um maior recurso a este tipo de cooperaçªo.
Por conseguinte, impıem-se actualmente orientaçıes
mais completas e actualizadas para que as condiçıes de
aplicaçªo do artigo 81.o neste domínio sejam mais claras
e mais transparentes. A apreciaçªo da cooperaçªo hori-
zontal deve sublinhar ainda mais os critØrios económicos,
de forma a melhor ter em conta alteraçıes ocorridas
recentemente na aplicaçªo das regras de concorrŒncia e
na jurisprudŒncia do Tribunal de Justiça das Comunidades
Europeias e do Tribunal de Primeira Instância.

7. O objectivo das presentes orientaçıes consiste em forne-
cer um quadro analítico para os tipos de cooperaçªo
horizontal mais correntes. Este quadro Ø principalmente
elaborado com base em critØrios que ajudam a analisar o
contexto económico em que se insere um determinado
acordo de cooperaçªo. CritØrios económicos como o do
poder de mercado das partes, bem como outros factores
associados à estrutura dos mercados, constituem um ele-
mento-chave da apreciaçªo dos efeitos que a cooperaçªo
Ø susceptível de produzir nos mercados e, por conse-
guinte, para a sua apreciaçªo nos termos do artigo 81.o.
Dada a enorme diversidade dos tipos de cooperaçªo ho-
rizontal e das suas combinaçıes, bem como as condiçıes
de mercado que as envolvem, Ø impossível dar respostas
adaptadas a cada cenÆrio previsível. O presente quadro
analítico, baseado em critØrios económicos, ajudarÆ con-
tudo as empresas a avaliarem caso a caso a compatibili-
dade dos seus acordos de cooperaçªo com o artigo 81.o.

8. As presentes orientaçıes nªo só substituem as comuni-
caçıes referidas no ponto 5, mas abrangem tambØm um
âmbito mais alargado dos tipos de acordos horizontais
mais correntes. Por outro lado, complementam o Regu-
lamento de isençªo por categoria relativo à investigaçªo e
desenvolvimento e o Regulamento de isençªo por cate-
goria relativo à especializaçªo.
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1.2. ´mbito de aplicaçªo das presentes orientaçıes

9. As presentes orientaçıes abrangem os acordos ou prÆti-
cas concertadas (seguidamente designados por «acordos» )
entre duas ou mais empresas que operam no(s) mesmo(s)
nível(eis) do mercado, por exemplo, no mesmo nível da
produçªo ou da distribuiçªo. Neste contexto, a tónica Ø
colocada na cooperaçªo entre concorrentes. Para efeitos
das presentes orientaçıes, entende-se por «concorrentes»
tanto os concorrentes efectivos (8) como os concorrentes
potenciais (9).

10. No entanto, as presentes orientaçıes nªo abrangem todos
os acordos horizontais possíveis. Dizem apenas respeito
aos tipos de cooperaçªo que dªo potencialmente origem
a ganhos de eficiŒncia, isto Ø, acordos de I&D, de pro-
duçªo, de compra, de comercializaçªo, de normalizaçªo e
acordos em matØria ambiental. Serªo abordados separa-
damente outros tipos de acordos horizontais entre con-
correntes, por exemplo, relativos ao intercâmbio de in-
formaçıes ou a participaçıes minoritÆrias.

11. Os acordos concluídos entre empresas situadas a um
nível diferente da cadeia de produçªo ou de distribuiçªo,
ou seja, os acordos verticais, estªo em princípio excluídos
do âmbito de aplicaçªo das presentes orientaçıes e sªo
objecto do Regulamento (CE) n.o 2790/1999 da Co-
missªo (10) (o «Regulamento de isençªo por categoria re-
lativo às restriçıes verticais») e das Orientaçıes relativas
às restriçıes verticais (11). Todavia, na medida em que os
acordos verticais, por exemplo, acordos de distribuiçªo,
forem concluídos entre concorrentes, os efeitos do acordo
no mercado e os eventuais problemas em matØria de
concorrŒncia podem ser semelhantes aos dos acordos
horizontais. Por conseguinte, estes acordos devem ser
apreciados segundo os princípios estabelecidos nas pre-
sentes orientaçıes. Tal nªo exclui a aplicaçªo adicional
das Orientaçıes relativas aos acordos verticais a estes
acordos a fim de analisar as restriçıes verticais incluídas
nos mesmos (12).

12. Os acordos podem combinar diferentes fases de coo-
peraçªo, como por exemplo as actividades de I&D com
o fabrico de produtos resultantes dessas actividades. A
menos que sejam abrangidos pelo Regulamento (CEE)
n.o 4064/89 do Conselho, de 21 de Dezembro de 1989,
relativo ao controlo das operaçıes de concentraçªo de
empresas (13), com a œltima redacçªo que lhe foi dada
pelo Regulamento (CE) 1310/97 (14) («Regulamento das
concentraçıes») estes acordos sªo regidos pelas presentes
orientaçıes. É a vertente principal da cooperaçªo que
determina a secçªo das presentes orientaçıes aplicÆvel
ao acordo em causa. Para definir esta vertente principal
devem ser especialmente tomados em consideraçªo dois
factores: em primeiro lugar, o ponto de partida da co-
operaçªo e, em segundo, o grau de integraçªo das dife-
rentes funçıes que sªo combinadas. Um acordo de co-
operaçªo que implique I&D conjunta e o fabrico em
comum dos produtos resultantes dessas actividades serÆ
por conseguinte, normalmente, regido pela secçªo consa-
grada aos «acordos de I&D», na medida em que a pro-
duçªo conjunta só pode realizar-se se a I&D conjunta

tiver Œxito. Tal significa que os resultados dessa actividade
sªo determinantes para a produçªo. O acordo de I&D
pode por conseguinte ser considerado o ponto de partida
da cooperaçªo. A conclusªo seria diferente se o acordo
previsse uma integraçªo total das actividades de produçªo
e uma integraçªo apenas parcial de certas actividades de
I&D. Nesse caso, os eventuais efeitos anticoncorrenciais e
as vantagens económicas da cooperaçªo estariam estrei-
tamente associadas à produçªo conjunta, de forma a que
o acordo seria examinado à luz dos princípios expostos
na secçªo relativa aos «acordos de produçªo». Os acordos
mais complexos, como as alianças estratØgicas que com-
binam, de diversas formas, um certo nœmero de domínios
e de instrumentos de cooperaçªo diferentes, nªo sªo
abrangidos pelas presentes orientaçıes. A apreciaçªo de
cada domínio de cooperaçªo no âmbito de uma aliança
pode realizar-se com referŒncia à secçªo correspondente
das presentes orientaçıes. Os acordos complexos devem
contudo ser analisados no seu conjunto. Dada a diversi-
dade dos domínios que podem ser combinados no âm-
bito de uma aliança, Ø impossível dar indicaçıes gerais
para a apreciaçªo global desses acordos. É impossível
apreciar a compatibilidade com as regras de concorrŒncia
das alianças ou de outras formas de cooperaçªo que sªo
essencialmente declaraçıes de intençıes, enquanto o seu
âmbito de aplicaçªo nªo estiver definido com precisªo.

13. Os critØrios expostos nas presentes orientaçıes sªo apli-
cÆveis a formas de cooperaçªo que dizem respeito tanto
aos bens como aos serviços, colectivamente denominados
«produtos». Nªo sªo aplicÆveis, por outro lado, quando
existe jÆ regulamentaçªo sectorial, como acontece na
agricultura, nos transportes ou nos seguros (15). As ope-
raçıes abrangidas pelo Regulamento das concentraçıes
tambØm nªo sªo objecto das presentes orientaçıes.

14. O artigo 81.o só Ø aplicÆvel aos acordos de cooperaçªo
horizontal que podem afectar o comØrcio entre Estados-
-Membros. As presentes orientaçıes nªo dizem respeito à
anÆlise da possibilidade de um determinado acordo afec-
tar o comØrcio. Os princípios relativos à aplicaçªo do
artigo 81.o expostos seguidamente partem por conse-
guinte da hipótese de que o comØrcio entre os Estados-
-Membros Ø afectado. Na prÆtica, contudo, esta questªo
deve ser examinada numa base casuística.

15. O artigo 81.o nªo Ø aplicÆvel a acordos de pequena im-
portância, uma vez que nªo podem restringir significati-
vamente a concorrŒncia por objecto ou por efeito. As
presentes orientaçıes nªo prejudicam a aplicaçªo da ac-
tual ou de qualquer futura comunicaçªo «de minimis» (16).

16. A apreciaçªo efectuada nos termos do artigo 81.o, tal
como descrita nas presentes orientaçıes, nªo prejudica
a eventual aplicaçªo paralela do artigo 82.o do Tratado
aos acordos de cooperaçªo horizontal. Por outro lado,
estas orientaçıes nªo prejudicam a interpretaçªo que o
Tribunal de Primeira Instância ou o Tribunal de Justiça
das Comunidades Europeias possam adoptar em relaçªo à
aplicaçªo do artigo 81.o aos acordos de cooperaçªo ho-
rizontal.
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1.3. Princípios fundamentais para a apreciaçªo nos termos
do artigo 81.o

1.3.1. N.o 1 do artigo 81.o

17. O n.o 1 do artigo 81.o Ø aplicÆvel aos acordos de co-
operaçªo horizontal que tenham por objecto ou por
efeito impedir, restringir ou falsear a concorrŒncia (a se-
guir denominados «restriçıes da concorrŒncia»).

18. Em alguns casos, a natureza da cooperaçªo indica desde
o início a aplicabilidade do n.o 1 do artigo 81.o. É o que
acontece com os acordos que tŒm por objecto uma res-
triçªo da concorrŒncia atravØs da fixaçªo dos preços, da
limitaçªo da produçªo ou da partilha dos mercados ou
dos clientes. Presume-se que estes acordos tŒm efeitos
negativos sobre o mercado. Por conseguinte, nªo se afi-
gura necessÆrio apreciar os seus efeitos reais na concor-
rŒncia e no mercado a fim de estabelecer que sªo abran-
gidos pelo âmbito de aplicaçªo do n.o 1 do artigo 81.o.

19. No entanto, muitos acordos de cooperaçªo horizontal
nªo tŒm por objecto uma restriçªo da concorrŒncia. É
por conseguinte necessÆria uma anÆlise dos efeitos do
acordo. Para esta anÆlise nªo Ø suficiente que o acordo
limite a concorrŒncia entre as partes. É necessÆrio igual-
mente que seja susceptível de afectar a concorrŒncia no
mercado a um ponto tal que se possam prever efeitos
negativos no mercado a nível dos preços, da produçªo,
da inovaçªo ou da diversidade ou qualidade dos produtos
ou serviços.

20. A possibilidade de o acordo em questªo causar ou nªo
efeitos negativos deste tipo depende do contexto econó-
mico, tendo em conta a natureza do acordo e o poder de
mercado cumulado das partes, que determina, conjunta-
mente com outros factores estruturais, a capacidade da
cooperaçªo para afectar de forma significativa a concor-
rŒncia global.

Natureza do acordo

21. A natureza de um acordo Ø definida por elementos como
o domínio e o objectivo da cooperaçªo, as relaçıes de
concorrŒncia entre as partes e o âmbito da combinaçªo
das suas actividades. Estes elementos indicam a probabi-
lidade de uma coordenaçªo do comportamento das par-
tes no mercado.

22. Certos tipos de acordos, como a maior parte dos acordos
de I&D ou a maior parte da cooperaçªo em matØria de
normalizaçªo ou de melhoria das condiçıes de protecçªo
do ambiente, sªo menos susceptíveis de incluir restriçıes
relativas aos preços ou à produçªo. Os eventuais efeitos
negativos que estes tipos de acordos podem ter dizem
mais respeito à inovaçªo ou à diversidade dos produtos.
Podem igualmente criar problemas de encerramento dos
mercados.

23. Outros tipos de cooperaçªo, como os acordos de pro-
duçªo ou de compras, incluem geralmente uma certa
partilha dos custos (totais). Se os custos partilhados sªo
importantes, Ø mais fÆcil às partes coordenarem os preços
e a produçªo no mercado. Para que os custos comuns
sejam importantes, devem estar reunidas determinadas
condiçıes: por um lado, o domínio de cooperaçªo, por
exemplo, a produçªo ou as compras, deve representar
uma parte importante dos custos totais num determinado
mercado; por outro lado, as partes devem combinar sig-
nificativamente as suas actividades no domínio abrangido
pela cooperaçªo. É nomeadamente o que acontece
quando fabricam ou compram em comum um produto
intermØdio importante ou uma parte significativa da sua
produçªo total de um bem final.

Acordos nªo abrangidos pelo n.o 1 do artigo 81.o

24. Por natureza, certas categorias de acordos nªo sªo abran-
gidas pelo n.o 1 do artigo 81.o. Trata-se normalmente de
actividades de cooperaçªo que nªo implicam qualquer
coordenaçªo do comportamento concorrencial das partes
no mercado, tal como acontece nos casos seguintes:

� cooperaçªo entre empresas nªo concorrentes;

� cooperaçªo entre empresas concorrentes que nªo po-
dem de modo independente realizar o projecto ou a
actividade abrangida pela cooperaçªo;

� cooperaçªo que incide sobre uma actividade que nªo
influencia os parâmetros relevantes da concorrŒncia.

Estes tipos de cooperaçªo só podem ser abrangidos pelo
n.o 1 do artigo 81.o quando os participantes sªo empre-
sas com poder de mercado significativo (17) e quando a
cooperaçªo Ø susceptível de dar origem à proibiçªo do
acesso de terceiros ao mercado.

Acordos quase sempre abrangidos pelo n.o 1 do artigo 81.o

25. Uma outra categoria de acordos pode ser considerada
desde o início como abrangida normalmente pelo n.o 1
do artigo 81.o. Trata-se de acordos de cooperaçªo que
tŒm por objecto restringir a concorrŒncia fixando os pre-
ços, limitando a produçªo ou repartindo os mercados ou
os clientes. Estas restriçıes sªo consideradas as mais pre-
judiciais, uma vez que interferem directamente com o
resultado do processo concorrencial. A fixaçªo de preços
e a limitaçªo da produçªo conduzem directamente a que
os clientes paguem preços mais elevados ou a que nªo
recebam as quantidades pretendidas. A repartiçªo de mer-
cados ou de clientes reduz a escolha de que os clientes
dispıem e por conseguinte traduz-se tambØm em preços
mais elevados ou numa reduçªo da produçªo. Pode por
conseguinte presumir-se que estas restriçıes produzem
efeitos negativos nos mercados, sendo por conseguinte
quase sempre proibidas (18).
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Acordos susceptíveis de serem abrangidos pelo n.o 1 do artigo
81.o

26. Os acordos que nªo sªo abrangidos pelas categorias an-
teriormente referidas devem ser objecto de uma anÆlise
complementar a fim de determinar se sªo abrangidos
pelo n.o 1 do artigo 81.o. A anÆlise deve utilizar critØrios
ligados ao mercado, tais como a posiçªo das partes nos
mercados e outros factores estruturais.

Poder de mercado e estrutura dos mercados

27. O ponto de partida da anÆlise Ø a posiçªo das partes nos
mercados afectados pela cooperaçªo. Tal permite deter-
minar se as partes podem, graças a esta cooperaçªo,
manter, adquirir, ou reforçar o poder de mercado jÆ exis-
tente, isto Ø, ter a possibilidade de causar efeitos negativos
no mercado no que diz respeito aos preços, à produçªo,
à inovaçªo ou à variedade ou qualidade dos bens e ser-
viços. Para realizar esta anÆlise Ø necessÆrio definir o
mercado ou os mercados relevantes utilizando o mØtodo
descrito na Comunicaçªo da Comissªo relativa à defi-
niçªo de mercado relevante (19). Relativamente a certos
tipos de mercados relevantes, como os das aquisiçıes
ou das tecnologias, poder-se-ªo encontrar nas presentes
orientaçıes indicaçıes complementares.

28. Se, em conjunto, as partes tiverem uma quota de mer-
cado reduzida (20), Ø pouco provÆvel que a cooperaçªo
produza efeitos restritivos, de forma que normalmente
nªo se impıe qualquer anÆlise complementar. Se apenas
uma de duas partes tiver só uma quota de mercado
insignificante e se nªo possuir recursos importantes,
mesmo uma elevada quota de mercado combinada nªo
pode normalmente ser considerada como indicando um
efeito restritivo sobre a concorrŒncia no mercado (21).
Dada a diversidade das formas de cooperaçªo e dos efei-
tos que podem produzir nos mercados em funçªo das
condiçıes que neles existem, Ø impossível definir um
limiar de quota de mercado geral acima do qual se po-
derÆ presumir a existŒncia de um poder de mercado
suficiente para causar efeitos restritivos.

29. Para alØm da posiçªo das partes no mercado e da cumu-
laçªo das quotas de mercado, pode revelar-se necessÆrio
tomar em consideraçªo, enquanto elemento suplementar
para a apreciaçªo dos efeitos da cooperaçªo sobre a con-
corrŒncia no mercado, a concentraçªo do mercado, ou
seja, a posiçªo e o nœmero de concorrentes. Pode utili-
zar-se o índice Herfindahl-Hirshman («IHH»), que Ø igual
à soma dos quadrados das quotas de mercado individuais
de todos os concorrentes (22): para um IHH inferior a
1 000, a concentraçªo do mercado Ø considerada redu-
zida, para um IHH entre 1 000 e 1 800 o grau de con-
centraçªo Ø moderado e para um IHH superior a 1 800 o
grau de concentraçªo Ø elevado. Um outro indicador
eventual seria o rÆcio de concentraçªo da empresa líder,
que resume as quotas de mercado individuais dos prin-
cipais concorrentes (23).

30. Em funçªo da posiçªo das partes num mercado e do
índice de concentraçªo desse mesmo mercado, serÆ igual-
mente necessÆrio ter em conta outros factores, como a

estabilidade das quotas de mercado ao longo do tempo,
os obstÆculos à entrada, a probabilidade de outras entra-
das no mercado, o poder de compensaçªo dos compra-
dores/fornecedores ou a natureza dos produtos (por
exemplo, homogeneidade e maturidade). Quando sªo
provÆveis efeitos sobre a concorrŒncia em matØria de
inovaçªo, mas nªo podem ser avaliados de forma apro-
priada com base nos mercados existentes, pode revelar-se
necessÆrio ter em conta factores específicos para poder
analisar esses efeitos (ver Capítulo 2, acordos de Investi-
gaçªo e desenvolvimento).

1.3.2. N.o 3 do artigo 81.o

31. Os acordos abrangidos pelo n.o 1 do artigo 81.o podem
beneficiar de uma isençªo desde que sejam respeitadas as
condiçıes previstas no n.o 3 do mesmo artigo. É o que
acontece quando o acordo:

� contribui para melhorar a produçªo ou a distribuiçªo
dos produtos ou para promover o progresso tØcnico
ou económico;

� reserva aos utilizadores uma parte equitativa do lucro
daí resultante;

e nªo

� impıe às empresas interessadas restriçıes que nªo sªo
indispensÆveis para atingir estes objectivos;

� dÆ a essas empresas a possibilidade, relativamente a
uma parte substancial dos produtos em causa, de
eliminar a concorrŒncia.

Vantagens económicas

32. A primeira condiçªo exige que o acordo contribua para
melhorar a produçªo ou a distribuiçªo de produtos ou
promover o progresso tØcnico ou económico. Uma vez
que estas vantagens se referem às eficiŒncias estÆticas ou
dinâmicas, podem ser denominadas vantagens económi-
cas. Estas podem compensar os efeitos restritivos sobre a
concorrŒncia. Por exemplo, a cooperaçªo pode permitir
às empresas oferecerem bens ou serviços a preços infe-
riores e de melhor qualidade ou lançarem inovaçıes no
mercado de uma forma mais rÆpida. A maior parte dos
ganhos de eficiŒncia decorrem da combinaçªo e da inte-
graçªo de diferentes competŒncias ou recursos. As partes
devem comprovar que a cooperaçªo Ø susceptível de dar
origem a ganhos de eficiŒncia que nªo poderiam ser
obtidos atravØs de meios menos restritivos (ver igual-
mente infra). As alegaçıes de ganhos de eficiŒncia devem
ser fundamentadas, nªo sendo suficientes meras especu-
laçıes ou declaraçıes gerais sobre economias de custos.

33. A Comissªo nªo tem em conta economias realizadas
graças a uma reduçªo da produçªo, à repartiçªo dos
mercados, nem graças ao simples exercício do poder de
mercado.
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Parte equitativa para os consumidores

34. As vantagens económicas devem beneficiar nªo apenas as
partes no acordo, mas igualmente os utilizadores. Geral-
mente a repercussªo das vantagens nos consumidores
dependerÆ da intensidade da concorrŒncia no mercado
relevante. A pressªo concorrencial garantirÆ normalmente
que as poupanças em termos de custos sªo repercutidas
atravØs da reduçªo dos preços ou que as empresas tŒm
um incentivo para lançar novos produtos no mercado o
mais cedo possível. Por conseguinte, se for mantida no
mercado uma concorrŒncia suficiente, que efectivamente
restrinja as partes no acordo, o processo concorrencial
garantirÆ normalmente que os consumidores obterªo
uma parte equitativa das vantagens económicas.

CarÆcter indispensÆvel

35. As restriçıes de concorrŒncia devem ser necessÆrias à
realizaçªo das vantagens económicas. Se existirem meios
menos restritivos para obter vantagens comparÆveis, os
alegados ganhos de eficiŒncia nªo podem servir para
justificar as restriçıes de concorrŒncia. O carÆcter indis-
pensÆvel de cada restriçªo depende da situaçªo do mer-
cado e da duraçªo do acordo. Por exemplo, os acordos de
exclusividade podem impedir uma das partes no acordo
de praticar o parasitismo, podendo por conseguinte ser
aceitÆveis. Em certos casos, por outro lado, podem nªo
ser necessÆrios e arriscam-se mesmo a agravar os efeitos
restritivos.

Nªo eliminaçªo da concorrŒncia

36. O œltimo critØrio de eliminaçªo da concorrŒncia em re-
laçªo a uma parte substancial dos produtos em questªo
diz respeito à questªo de domínio. Se uma empresa for
dominante ou se tornar dominante em consequŒncia de
um acordo horizontal, um acordo que produz efeitos
anticoncorrenciais na acepçªo do artigo 81.o nªo pode
em princípio ser objecto de isençªo.

Regulamentos de isençªo por categoria em matØria de
I&D e de especializaçªo

37. Sob certas condiçıes, pode presumir-se que os critØrios
enunciados no n.o 3 do artigo 81.o sªo satisfeitos em
relaçªo a determinadas categorias de acordos. É normal-
mente o que acontece com os acordos de I&D e de
produçªo em que a conjugaçªo de competŒncias ou de
activos complementares pode dar origem a ganhos de
eficiŒncia importantes. As presentes orientaçıes devem
ser consideradas complementares dos regulamentos de
isençªo por categoria em matØria de I&D e de especiali-
zaçªo. Estes regulamentos de isençªo por categoria isen-
tam as categorias de acordos mais correntes nos domí-
nios da produçªo/especializaçªo atØ um limiar de quota
de mercado de 20 % e da I&D atØ um limiar de 25 % e
desde que os acordos satisfaçam as condiçıes de apli-
caçªo da isençªo por categoria e nªo incluam restriçıes
graves («clÆusulas proibidas») que impossibilitariam a apli-
caçªo de qualquer isençªo. Os regulamentos de isençªo
por categoria nªo prevŒem divisibilidade para as restri-

çıes graves. Se existir uma ou mais restriçıes graves,
perde-se o benefício do regulamento de isençªo por ca-
tegoria relativamente à totalidade do acordo.

1.4. Estrutura dos capítulos seguintes relativos aos tipos
de cooperaçªo

38. As presentes orientaçıes dividem-se em capítulos consa-
grados a determinados tipos de acordos. Cada capítulo Ø
estruturado de acordo com o quadro analítico descrito no
ponto 1.3. Se for caso disso, serªo fornecidas indicaçıes
específicas sobre a definiçªo dos mercados relevantes (por
exemplo, em matØria de I&D ou no que diz respeito aos
mercados de compra de produtos).

2. ACORDOS DE INVESTIGA˙ˆO E DESENVOLVIMENTO

2.1. Definiçªo

39. Os acordos de I&D podem variar, tanto pela sua forma
como pelo seu âmbito de aplicaçªo. Podem prever a
subcontrataçªo de determinadas actividades de I&D,
para melhorar em comum tecnologias existentes e para
uma cooperaçªo em matØria de investigaçªo, desenvolvi-
mento e comercializaçªo de produtos totalmente novos.
Podem assim assumir a forma de acordos de cooperaçªo
ou de empresas controladas em comum. O presente ca-
pítulo Ø aplicÆvel a todas as formas de acordos de I&D,
incluindo os acordos conexos relativos ao fabrico ou à
comercializaçªo de produtos resultantes da I&D, sob re-
serva de que a vertente principal da cooperaçªo seja I&D,
à excepçªo das operaçıes de concentraçªo e das empre-
sas comuns abrangidas pelo Regulamento das concentra-
çıes.

40. A cooperaçªo em matØria de I&D pode reduzir a dupli-
caçªo dos custos, permitir uma troca mutuamente fru-
tuosa e intensiva de ideias e experiŒncias e, por conse-
guinte, o desenvolvimento mais rÆpido de produtos e de
tecnologias. Regra geral, a cooperaçªo em matØria de I&D
tende a aumentar as actividades de I&D no seu conjunto.

41. As pequenas e mØdias empresas (PME) constituem uma
comunidade dinâmica e heterogØnea, que tem de fazer
face a inœmeros desafios, nomeadamente as crescentes
exigŒncias das grandes empresas de que sªo frequente-
mente subcontratantes. Nos sectores com um elevado
coeficiente de I&D, as PME de crescimento rÆpido, mais
frequentemente denominadas empresas de desenvolvi-
mento rÆpido, procuram tambØm ser líderes nos segmen-
tos de mercado em rÆpida evoluçªo. Para poder dar res-
posta a esses desafios e continuar a ser competitivas, as
PME devem constantemente inovar. Graças à cooperaçªo
em matØria de I&D, pode esperar-se um aumento do
conjunto das actividades de I&D das PME e que estas
serªo capazes de concorrer mais fortemente com empre-
sas mais poderosas.

42. Em certos casos, contudo, os acordos de I&D podem dar
origem a problemas de concorrŒncia, tais como efeitos
restritivos sobre os preços, produçªo, inovaçªo, diversi-
dade ou qualidade dos produtos.
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2.2. Mercados relevantes

43. A definiçªo do mercado relevante tendo em vista a apre-
ciaçªo dos efeitos de um acordo de I&D passa pela de-
terminaçªo dos produtos, das tecnologias ou dos esforços
de I&D que exercerªo uma restriçªo concorrencial sobre
as partes. Entre as diferentes situaçıes previsíveis encon-
tramos, num extremo, as inovaçıes que podem dar ori-
gem a um produto (ou uma tecnologia) que vai entrar em
concorrŒncia num mercado de produtos (ou de tecnolo-
gias) existente. É o caso das actividades de I&D centradas
em ligeiras melhorias ou alteraçıes (por exemplo, novos
modelos de um produto). Neste cenÆrio, os efeitos poten-
ciais dizem respeito ao mercado dos produtos existentes.
No outro extremo situam-se as inovaçıes que podem dar
origem a um produto completamente novo, que criarÆ o
seu próprio mercado (por exemplo, uma nova vacina
para uma doença atØ entªo incurÆvel). Nesse caso, os
mercados existentes só constituem mercados relevantes
se tiverem qualquer ligaçªo com a inovaçªo em questªo.
Por esta razªo, os efeitos da cooperaçªo em matØria de
inovaçªo devem ser na medida do possível apreciados.
Existem possibilidades, contudo, de a maior parte dos
casos se situar entre estas duas extremidades, isto Ø, tra-
tar-se de situaçıes em que os esforços de inovaçªo sªo
susceptíveis de dar origem à criaçªo de produtos (ou de
tecnologias) que substituirªo, a prazo, produtos (ou tec-
nologias) existentes (por exemplo, os discos compactos,
que substituíram os discos clÆssicos). Uma anÆlise apro-
fundada destas situaçıes poderÆ exigir o estudo dos mer-
cados existentes e do impacto do acordo sobre a ino-
vaçªo.

Mercados existentes

a) Mercados do produto

44. Se a cooperaçªo diz respeito a actividades de I&D orien-
tadas para a melhoria de produtos existentes, estes œlti-
mos, incluindo os seus produtos de substituiçªo próxi-
mos, constituem o mercado relevante abrangido pela
cooperaçªo (24).

45. Se os esforços em matØria de I&D tŒm por objectivo
alterar profundamente um produto existente, ou mesmo
lançar um novo produto que irÆ substituir produtos exis-
tentes, a substituiçªo do produto existente pode ser im-
perfeita ou efectuar-se apenas a longo prazo. Consequen-
temente, os antigos produtos e os novos produtos poten-
ciais nªo pertencerªo provavelmente ao mesmo mercado
relevante. O mercado dos produtos existentes pode con-
tudo ser um mercado relevante, se a reuniªo dos esforços
de I&D for susceptível de dar origem a uma coordenaçªo
do comportamento das partes enquanto fornecedoras dos
produtos existentes. A exploraçªo do poder no mercado
existente só Ø contudo possível se as partes detiverem em
conjunto uma posiçªo de força tanto no mercado dos
produtos existentes como nas actividades de I&D.

46. Se a I&D disser respeito a uma importante componente
de um produto final, o mercado relevante para a apre-
ciaçªo serÆ nªo apenas o mercado dessa componente,
mas igualmente o mercado do produto final existente.
A título de exemplo, se construtores automóveis coo-
peram para a investigaçªo e o desenvolvimento de um
novo tipo de motor, o mercado automóvel pode ser
afectado por essa cooperaçªo. No entanto, o mercado

dos produtos finais só Ø um mercado relevante para efei-
tos da apreciaçªo se a componente em causa nessas ac-
tividades de I&D for tecnológica ou economicamente
uma componente essencial desses produtos finais e se
as partes no acordo de I&D forem grandes concorrentes
no mercado desses produtos finais.

b) Mercados das tecnologias

47. A cooperaçªo em matØria de I&D pode igualmente inci-
dir sobre tecnologias. Quando sªo comercializados direi-
tos de propriedade intelectual independentemente dos
produtos a que dizem respeito, o mercado da tecnologia
relevante deve ser igualmente definido. Os mercados de
tecnologias incluem os direitos de propriedade intelectual,
que sªo concedidos sob licença, bem como as tecnologias
de substituiçªo próximas, ou seja, outras tecnologias que
os clientes poderiam utilizar em substituiçªo.

48. O mØtodo para definir os mercados das tecnologias segue
os mesmos princípios que para a definiçªo dos mercados
do produto (25). A partir da tecnologia comercializada
pelas partes, Ø necessÆrio identificar as outras tecnologias
para as quais os clientes poderiam mudar em resposta a
aumentos pequenos mas duradouros dos preços relativos.
Após a identificaçªo destas tecnologias, pode calcular-se
as quotas de mercado dividindo as receitas provenientes
da concessªo de licenças geradas pelas partes pelo con-
junto das receitas resultantes da concessªo de licenças de
todos os vendedores de tecnologias de substituiçªo.

49. A posiçªo das partes no mercado das tecnologias exis-
tentes constitui um critØrio pertinente de apreciaçªo
quando a cooperaçªo em matØria de I&D visa melhorar
radicalmente uma tecnologia existente ou criar uma nova
tecnologia susceptível de substituir outra jÆ existente. A
quota de mercado das partes pode contudo ser apenas
tomada como ponto de partida para esta anÆlise. Em
mercados de tecnologias, deve ser colocada uma tónica
especial na concorrŒncia potencial. Se empresas que ac-
tualmente nªo concedem licenças da sua tecnologia fo-
rem candidatos potenciais à entrada no mercado da tec-
nologia poderiam limitar a capacidade de as partes au-
mentarem os preços da sua tecnologia (ver exemplo 3
infra).

ConcorrŒncia na inovaçªo (actividades de I&D)

50. A cooperaçªo em matØria de I&D pode nªo afectar � ou
nªo afectar apenas � a concorrŒncia nos mercados exis-
tentes, mas tambØm a concorrŒncia em matØria de ino-
vaçªo. É o que acontece quando a cooperaçªo diz res-
peito ao desenvolvimento de novos produtos ou de novas
tecnologias que podem � se se tratar de produtos ou de
tecnologias emergentes � substituir um dia produtos ou
tecnologias existentes, ou destinar-se a uma nova utili-
zaçªo e que, por conseguinte, nªo substituirªo produtos
ou tecnologias existentes mas criarªo uma procura total-
mente nova. Os efeitos sobre a concorrŒncia a nível da
inovaçªo sªo importantes nestas situaçıes, mas pode
acontecer que a sua avaliaçªo seja insuficiente se a anÆlise
se limitar à concorrŒncia efectiva ou potencial nos mer-
cados do produto ou das tecnologias existentes. Relativa-
mente a este aspecto, podem distinguir-se dois cenÆrios,
em funçªo da natureza do processo de inovaçªo num
determinado sector de actividade.
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51. No primeiro cenÆrio, aplicÆvel por exemplo à indœstria
farmacŒutica, o processo de inovaçªo Ø estruturado de tal
forma que Ø possível determinar muito cedo pólos de
I&D. Estes pólos sªo actividades de I&D centradas num
novo produto ou numa nova tecnologia, bem como as
actividades de I&D de substituiçªo, isto Ø, a I&D destinada
a desenvolver produtos ou tecnologias substituíveis pelos
que sªo objecto da cooperaçªo em causa e que tŒm um
acesso comparÆvel aos recursos e seguem um calendÆrio
semelhante. Neste caso, pode analisar-se se após o acordo
existirÆ ainda um nœmero suficiente de pólos de I&D. O
ponto de partida da anÆlise do mercado Ø o esforço de
I&D desenvolvido pelas partes. Seguidamente, Ø necessÆ-
rio definir pólos de I&D concorrentes e credíveis. Para
avaliar a credibilidade de pólos concorrentes, devem ser
tomados em consideraçªo os seguintes aspectos: a natu-
reza, o âmbito e a importância de outros esforços de I&D
eventuais, o seu acesso a recursos financeiros e humanos,
o saber-fazer e as patentes ou outros activos específicos,
respectivo calendÆrio e capacidade para explorar os even-
tuais resultados. Um pólo de I&D nªo Ø um pólo con-
corrente credível se nªo puder ser considerado um subs-
tituto próximo da actividade de I&D das partes na pers-
pectiva, por exemplo, do acesso aos recursos ou do ca-
lendÆrio.

52. No segundo cenÆrio, as actividades de inovaçªo num
sector nªo sªo estruturadas de forma suficientemente
clara para permitir a definiçªo de pólos de I&D. Nesse
caso, a Comissªo nªo procurarÆ, na ausŒncia de circuns-
tâncias excepcionais, perante um tal cenÆrio, avaliar os
efeitos sobre a inovaçªo de uma determinada cooperaçªo
em matØria de I&D e limitarÆ a sua apreciaçªo aos mer-
cados do produto e/ou das tecnologias que tŒm uma
relaçªo com a cooperaçªo em questªo em matØria da
I&D.

CÆlculo das quotas de mercado

53. O cÆlculo das quotas de mercado, tanto para efeitos do
Regulamento de isençªo por categoria relativo à I&D
como das presentes orientaçıes, deve reflectir a distinçªo
entre os mercados existentes e a concorrŒncia na ino-
vaçªo. No início de uma cooperaçªo, o ponto de referŒn-
cia Ø o mercado dos produtos capazes de serem melho-
rados ou substituídos pelos produtos em desenvolvi-
mento. Se o acordo de I&D se destinar apenas a melhorar
ou a apurar produtos existentes, este mercado inclui os
produtos directamente em causa na I&D. As quotas de
mercado podem entªo ser calculadas com base no valor
das vendas dos produtos existentes. Se a I&D se destinar
a substituir um produto jÆ existente, o novo produto, se
tiver Œxito, tornar-se-Æ um substituto dos produtos exis-
tentes. Para apreciar a posiçªo competitiva das partes, Ø
uma vez mais possível calcular as quotas de mercado
com base no valor das vendas dos produtos existentes.
Por conseguinte, o Regulamento de isençªo por categoria
para a I&D baseia a sua isençªo destas situaçıes na quota
de mercado no «mercado relevante dos produtos suscep-
tíveis de serem melhorados ou substituídos pelos produ-

tos contratuais». Para uma isençªo automÆtica, esta quota
de mercado nªo pode exceder 25 % (26).

54. Se a I&D se destinar a desenvolver um produto que criarÆ
uma procura completamente nova, nªo podem ser calcu-
ladas as quotas de mercado baseadas em vendas. Só Ø
possível uma anÆlise dos efeitos do acordo na concorrŒn-
cia a nível da inovaçªo. Por conseguinte, o Regulamento
de isençªo por categoria para a I&D isenta estes acordos
independentemente da quota de mercado por um período
de sete anos a contar da data de comercializaçªo dos
produtos no mercado (27). Contudo, o benefício da
isençªo por categoria pode ser retirado se o acordo eli-
minar uma concorrŒncia efectiva a nível da inovaçªo (28).
Após o período de sete anos, podem ser calculadas as
quotas de mercado baseadas no valor das vendas, sendo
aplicÆvel o limiar de quota de mercado de 25 % (29).

2.3. Apreciaçªo nos termos do n.o 1 do artigo 81.o

2.3.1. Natureza do acordo

2.3.1.1. A c o r d o s n ª o a b r a n g i d o s p e l o n . o 1 d o a r -
t i g o 8 1 . o

55. A maior parte dos acordos de I&D nªo sªo abrangidos
pelo n.o 1 do artigo 81.o. Tal Ø principalmente verdadeiro
em relaçªo aos acordos que prevŒem uma cooperaçªo em
matØria de I&D numa fase bastante teórica, muito afas-
tada da exploraçªo dos eventuais resultados.

56. Para alØm disso, a cooperaçªo em matØria de I&D entre
empresas nªo concorrentes nªo restringe geralmente a
concorrŒncia (30). As relaçıes de concorrŒncia entre as
partes devem ser analisadas no contexto dos mercados
existentes e/ou da inovaçªo afectados. Se as partes nªo
estªo em condiçıes de efectuar independentemente os
trabalhos de I&D necessÆrios, nªo Ø susceptível de ser
restringida qualquer concorrŒncia. Esta observaçªo pode
aplicar-se, por exemplo, às empresas que agrupam com-
petŒncias, tecnologias e outros recursos complementares.
A questªo da concorrŒncia potencial deve ser examinada
fazendo prova de realismo. Assim, as partes nªo podem
ser consideradas concorrentes potenciais simplesmente
porque a cooperaçªo lhes permite realizar estas activida-
des de I&D. A questªo determinante consiste em saber se
cada parte dispıe independentemente dos meios necessÆ-
rios em termos de activos, de saber-fazer e de outros
recursos.

57. A cooperaçªo em matØria de I&D, que passa pela subcon-
trataçªo de actividades de I&D antes realizadas interna-
mente na empresa, envolve frequentemente empresas es-
pecializadas, institutos de investigaçªo ou organismos
acadØmicos que nªo participam na exploraçªo dos resul-
tados decorrentes desses trabalhos. Trata-se geralmente de
acordos acompanhados de uma transferŒncia de saber-fa-
zer e/ou de uma clÆusula de fornecimento exclusivo sobre
os resultados eventuais. Dado o carÆcter complementar
dos participantes na cooperaçªo nestes cenÆrios, nªo lhes
Ø aplicÆvel o n.o 1 do artigo 81.o.
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58. Uma cooperaçªo em matØria de I&D que nªo inclua a
exploraçªo em comum dos resultados atravØs da con-
cessªo de licenças, da produçªo e/ou da comercializaçªo,
raramente Ø abrangida pelo n.o 1 do artigo 81.o. Estes
acordos «puros» de I&D só podem colocar um problema
de concorrŒncia se a concorrŒncia efectiva no domínio da
inovaçªo for significativamente reduzida.

2.3.1.2. A c o r d o s q u a s e s e m p r e a b r a n g i d o s p e l o
n . o 1 d o a r t i g o 8 1 . o

59. Se o verdadeiro objectivo de um acordo nªo for I&D mas
a criaçªo de um cartel disfarçado, ou seja, uma fixaçªo
dos preços, uma limitaçªo da produçªo ou uma repar-
tiçªo dos mercados que de outra forma lhes sªo proibi-
dos, Ø abrangido pelo n.o 1 do artigo 81.o. No entanto,
um acordo de I&D que inclua a exploraçªo em comum
dos eventuais resultados futuros nªo Ø necessariamente
restritivo da concorrŒncia.

2.3.1.3. A c o r d o s s u s c e p t í v e i s d e s e r e m a b r a n g i d o s
p e l o n . o 1 d o a r t i g o 8 1 . o

60. Os acordos de I&D que nªo podem ser desde o início
considerados como manifestamente nªo restritivos po-
dem ser abrangidos pelo n.o 1 do artigo 81.o (31) e devem
ser analisados no seu contexto económico. Esta obser-
vaçªo Ø vÆlida para qualquer cooperaçªo em matØria de
I&D que seja estabelecida numa fase bastante próxima da
comercializaçªo e que seja concluída por empresas con-
correntes quer nos mercados do produto ou das tecno-
logias existentes quer nos mercados da inovaçªo.

2.3.2. Poder de mercado e estruturas dos mercados

61. A cooperaçªo em matØria de I&D pode produzir trŒs
tipos de efeitos negativos nos mercados: em primeiro
lugar pode restringir a inovaçªo, em segundo pode dar
origem à coordenaçªo do comportamento das partes nos
mercados existentes e em terceiro pode provocar proble-
mas de encerramento no estÆdio da exploraçªo dos re-
sultados eventuais. Estes tipos de efeitos negativos nos
mercados só podem contudo produzir-se quando os par-
ticipantes na cooperaçªo sªo muito poderosos nos mer-
cados existentes e/ou quando a concorrŒncia na inovaçªo
Ø significativamente reduzida. Na ausŒncia de poder de
mercado, as empresas nªo tŒm incentivo para coordenar
o seu comportamento nos mercados existentes nem para
reduzir ou abrandar a inovaçªo. Os problemas de encer-
ramento só podem colocar-se no âmbito de uma coo-
peraçªo em que participa pelo menos uma empresa
com um poder de mercado significativo numa tecnolo-
gia-chave e que implique uma exploraçªo exclusiva dos
resultados.

62. Nªo existe qualquer limiar absoluto de quota de mercado
que indique que um acordo de I&D cria um certo grau de
poder de mercado, sendo por conseguinte abrangido pelo
âmbito de aplicaçªo do n.o 1 do artigo 81.o. Todavia, os
acordos de I&D sªo objecto de isençªo desde que sejam
concluídos entre partes com uma quota de mercado cu-
mulada que nªo ultrapasse 25 % e que estejam satisfeitas

as outras condiçıes de aplicaçªo do Regulamento de
isençªo por categoria relativo à I&D. Por conseguinte,
no que diz respeito à maior parte dos acordos de I&D,
os efeitos restritivos apenas tŒm de ser analisados se as
quotas de mercado cumuladas das partes excederem
25 %.

63. Os acordos que, devido ao maior poder de mercado das
partes, nªo podem beneficiar do Regulamento de isençªo
por categoria relativo à I&D, nªo restringem automatica-
mente a concorrŒncia. No entanto, quanto mais forte for
a posiçªo cumulada das partes nos mercados existentes
e/ou mais restringida for a concorrŒncía a nível da ino-
vaçªo, mais elevados sªo os riscos de o n.o 1 do artigo
81.o ser aplicÆvel e de a apreciaçªo do acordo em questªo
exigir uma anÆlise mais aprofundada.

64. Se a I&D se destina a melhorar ou a aperfeiçoar produtos
ou tecnologias existentes, os efeitos que daí poderiam
decorrer dizem respeito ao ou aos mercados relevantes
desses produtos ou tecnologias existentes. Os efeitos so-
bre os preços, a produçªo e/ou a inovaçªo nos mercados
existentes só sªo contudo possíveis se as partes tiverem
em conjunto uma posiçªo de força, se a entrada nesses
mercados for dificil e se as outras actividades de inovaçªo
forem reduzidas. Para alØm disso, se as actividades de I&D
disserem apenas respeito a um produto intermØdio rela-
tivamente secundÆrio, que entra na composiçªo de um
produto final, os efeitos sobre a concorrŒncia em relaçªo
a esse produto final serªo, caso existam, muito limitados.
Regra geral, deve estabelecer-se uma distinçªo entre os
acordos puros de I&D e uma cooperaçªo mais ampla
que se estenderÆ a diferentes fases da exploraçªo dos
resultados (ou seja, a concessªo de licenças, a produçªo
e a comercializaçªo). Tal como jÆ referido anteriormente,
os acordos puros de I&D raramente sªo abrangidos pelo
n.o 1 do artigo 81.o. É o que acontece em especial em
relaçªo às actividades de I&D que tŒm por objecto uma
melhoria limitada dos produtos/tecnologias existentes. Se,
num tal cenÆrio, a cooperaçªo em matØria de I&D incluir
uma exploraçªo conjunta limitada à concessªo de licen-
ças, sªo pouco provÆveis efeitos restritivos como o en-
cerramento do mercado. Por outro lado, se a cooperaçªo
se alarga à produçªo e/ou à comercializaçªo em comum
dos produtos ou das tecnologias em que sªo introduzidas
essas ligeiras melhorias, a cooperaçªo deve ser objecto de
uma anÆlise mais aprofundada. Por um lado, sªo mais
provÆveis efeitos negativos sobre os preços e a produçªo
nos mercados existentes se a cooperaçªo associar grandes
concorrentes. Por outro, a cooperaçªo pode equiparar-se
mais a um acordo de produçªo na medida em que as
actividades de I&D podem nªo constituir, na realidade, o
centro de gravidade de tal colaboraçªo.

65. Se as actividades de I&D sªo consagradas à criaçªo de um
produto completamente novo (ou de uma tecnologia
nova) que criarÆ o seu próprio mercado, os efeitos sobre
os preços e a produçªo nos mercados existentes sªo re-
lativamente improvÆveis. A anÆlise deve centrar-se nas
eventuais restriçıes da inovaçªo e que digam respeito,
por exemplo, à qualidade e à diversidade dos futuros
produtos ou tecnologias potenciais ou ainda ao ritmo
da inovaçªo. Estes efeitos restritivos podem produzir-se
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quando duas ou mais das poucas empresas que desenvol-
vem um novo produto começam a cooperar num estÆdio
em que cada uma delas estÆ em vias de lançar este pro-
duto de forma independente. Pode entªo existir restriçªo
da inovaçªo mesmo em presença de um acordo puro de
I&D. Todavia, a cooperaçªo em matØria de I&D para a
criaçªo de um produto totalmente novo tem, em geral,
efeitos positivos sobre a concorrŒncia. Este princípio nªo
se altera significativamente se a cooperaçªo se estender à
exploraçªo em comum dos resultados, mesmo à sua co-
mercializaçªo em comum. A exploraçªo em comum só
coloca problemas nos casos em que o acesso a tecnolo-
gias-chave for vedado às empresas. Este tipo de proble-
mas desaparece, por outro lado, se as partes concederem
licenças a terceiros.

66. A maior parte dos acordos de I&D situam-se mais ou
menos a meio caminho entre as duas situaçıes extremas
acima referidas. Podem, por conseguinte produzir efeitos
na inovaçªo e ter repercussıes nos mercados existentes.
Consequentemente, pode ser relevante analisar o mercado
existente e o efeito na inovaçªo a fim de quantificar as
posiçıes cumuladas das duas partes, o grau de concen-
traçªo dos mercados, o nœmero de empresas, nomeada-
mente as que inovam, e as condiçıes de entrada nos
mercados. Nota-se por vezes efeitos restritivos sobre os
preços ou a produçªo nos mercados existentes e efeitos
negativos sobre a inovaçªo devido a um abrandamento
do desenvolvimento. Por exemplo, se importantes concor-
rentes num mercado de tecnologias existentes cooperam
a fim de criar uma nova tecnologia susceptível de subs-
tituir, a prazo, produtos existentes, esta cooperaçªo cau-
sarÆ provavelmente efeitos restritivos se as partes tiverem
um poder de mercado significativo no mercado existente
(o que as incentivaria a explorarem esta posiçªo) e nas
actividades de I&D. Sªo possíveis efeitos semelhantes se a
principal empresa de um mercado existente cooperar
com um concorrente muito mais pequeno, ou mesmo
com um concorrente potencial que estÆ em vias de apa-
recer no mercado com um novo produto ou uma nova
tecnologia susceptível de ameaçar a posiçªo da empresa
existente.

67. Certos acordos podem igualmente nªo beneficiar da
isençªo por categoria, independentemente do poder de
mercado das partes. É nomeadamente o que acontece
em relaçªo a acordos que limitam o acesso de uma parte
aos resultados das actividades na medida em que geral-
mente nªo favorecem o progresso económico e tØcnico
atravØs de uma maior divulgaçªo dos conhecimentos tØc-
nicos entre as partes (32). O Regulamento de isençªo por
categoria prevŒ uma excepçªo específica a esta regra geral
no que diz respeito a organismos acadØmicos, institutos
de investigaçªo ou empresas especializadas que fornecem
I&D enquanto prestaçªo de um serviço e que nªo desen-
volvem actividades na exploraçªo industrial dos resulta-
dos da I&D (33). Todavia, Ø conveniente notar que os
acordos que prevŒem direitos de acesso exclusivos po-
dem, quando sªo abrangidos pelo n.o 1 do artigo 81.o,
satisfazer os critØrios de isençªo enunciados no n.o 3 do
mesmo artigo, em especial quando esses direitos de
acesso exclusivos sªo economicamente indispensÆveis de-
vido ao mercado, aos riscos e aos pesados investimentos
necessÆrios para poder explorar os resultados da I&D.

2.4. Apreciaçªo nos termos do n.o 3 do artigo 81.o

2.4.1. Vantagens económicas

68. A maior parte dos acordos de I&D, independentemente
de preverem ou nªo a exploraçªo em comum dos resul-
tados, produzem vantagens económicas devido às econo-
mias e à troca frutuosa de ideias e de experiŒncias que
permitem realizar, o que acelera o fabrico de produtos ou
a criaçªo de tecnologias novos ou melhorados. Nestas
circunstâncias, afigura-se razoÆvel que seja prevista a
isençªo dos acordos que dªo origem a uma restriçªo da
concorrŒncia atØ um limiar de quota de mercado abaixo
do qual se possa, para aplicaçªo do n.o 3 do artigo 81.o,
em geral, presumir que os efeitos positivos dos acordos
de investigaçªo e desenvolvimento compensem quaisquer
efeitos negativos sobre a concorrŒncia. Por conseguinte, o
Regulamento de isençªo por categoria relativo à I&D
isenta os acordos de I&D que satisfaçam certas condiçıes
(ver artigo 3.o) e que nªo incluam restriçıes graves (ver
artigo 5.o), desde que a quota de mercado cumulada das
partes no(s) mercado(s) relevante(s) existente(s) nªo ex-
ceda 25 %.

69. Se a cooperaçªo criar ou aumentar um poder de mercado
considerÆvel, as partes tŒm de demonstrar vantagens sig-
nificativas na realizaçªo de I&D, um lançamento mais
rÆpido dos novos produtos/ da nova tecnologia ou outras
eficiŒncias.

2.4.2. CarÆcter indispensÆvel

70. Um acordo de I&D nªo poderÆ ser isento se impuser
restriçıes que nªo sejam indispensÆveis para atingir as
vantagens acima referidas. A maior parte das vezes, as
clÆusulas individuais enunciadas no artigo 5.o do Regula-
mento de isençªo por categoria relativa à I&D impossi-
bilitam a isençªo, mesmo após anÆlise do acordo, po-
dendo, por conseguinte, ser consideradas como um
bom exemplo das restriçıes que nªo sªo indispensÆveis
à cooperaçªo.

2.4.3. Nªo eliminaçªo da concorrŒncia

71. Nªo serÆ concedida qualquer isençªo se for dada a pos-
sibilidade às partes de eliminarem a concorrŒncia relati-
vamente a uma parte substancial dos produtos (ou das
tecnologias) em causa. Se, em consequŒncia de um
acordo de I&D, uma empresa for dominante ou se tornar
dominante quer nos mercados existentes quer nos da
inovaçªo, o acordo que produz efeitos anticoncorrenciais
na acepçªo do artigo 81.o nªo pode, em princípio, ser
objecto de isençªo. É o que acontece por exemplo a nível
da inovaçªo se o acordo combinar os dois œnicos pólos
de investigaçªo existentes.

Momento da anÆlise do acordo e duraçªo da isençªo

72. Os acordos de I&D que englobam o fabrico e a comer-
cializaçªo em comum de novos produtos ou de novas
tecnologias exigem uma atençªo especial no que diz res-
peito ao momento em que a anÆlise Ø efectuada.
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73. No início de uma cooperaçªo em matØria de I&D, por
exemplo, nªo se sabe frequentemente se a cooperaçªo
terÆ Œxito e qual serÆ a posiçªo futura das partes no
mercado nem a evoluçªo dos futuros mercados do pro-
duto ou das tecnologias. Por conseguinte, a anÆlise da
cooperaçªo no momento da sua criaçªo limita-se aos
mercados do produto ou das tecnologias (entªo) existen-
tes e/ou aos mercados da inovaçªo, tal como se descreve
no presente capítulo. Se resultar desta anÆlise que a con-
corrŒncia nªo Ø susceptível de ser eliminada, o acordo de
I&D pode beneficiar de uma isençªo. Esta œltima Ø nor-
malmente concedida em relaçªo a toda a duraçªo da fase
de investigaçªo e desenvolvimento, prorrogada por um
período suplementar, se a cooperaçªo se estende à pro-
duçªo e à comercializaçªo em comum dos resultados, a
fim de ter em conta o lançamento e a colocaçªo no
mercado eventuais dos produtos resultantes dessas activi-
dades de I&D. A razªo que justifica esta prorrogaçªo Ø
que as primeiras empresas a penetrarem no mercado com
um novo produto ou uma nova tecnologia adquirem
frequentemente, numa primeira fase, quotas de mercado
muito elevadas e o Œxito das actividades de I&D Ø fre-
quentemente recompensado pela protecçªo dos direitos
de propriedade intelectual. Normalmente, uma forte po-
siçªo de mercado devida a esta «vantagem do primeiro»
nªo pode ser interpretada como uma eliminaçªo da con-
corrŒncia. A isençªo por categoria abrange por conse-
guinte os acordos de I&D durante um período suplemen-
tar de sete anos (por outras palavras, para alØm da fase de
I&D propriamente dita), independentemente do facto de
se saber se, durante este período, as partes obtŒm ou nªo
uma quota elevada de mercado graças ao seu novo pro-
duto ou à sua nova tecnologia. Tal Ø igualmente vÆlido
para a anÆlise individual dos casos de cooperaçªo nªo
abrangidos pela isençªo por categoria, sob reserva de
os critØrios enunciados no n.o 3 do artigo 81.o, relativa-
mente aos outros aspectos do acordo, estarem preenchi-
dos. Tal nªo exclui a possibilidade de que um período
superior a sete anos satisfaça igualmente os critØrios pre-
vistos no n.o 3 do artigo 81.o, se se puder demonstrar
que Ø o período mínimo necessÆrio para garantir um
rendimento adequado do capital investido.

74. Se um acordo de cooperaçªo em matØria de I&D for
objecto de uma nova anÆlise no final deste período �
por exemplo, na sequŒncia de uma denœncia � esta deve
basear-se na situaçªo dos mercados existentes (nesta nova
data). A isençªo por categoria continua aplicÆvel se a
quota das partes no mercado relevante (nesta data) nªo
ultrapassar 25 %. Da mesma forma, o n.o 3 do artigo 81.o
continua a ser aplicÆvel aos acordos de I&D nªo abran-
gidos pela isençªo por categoria desde que os critØrios
sejam preenchidos.

2.5. Exemplos

75. Exemplo 1

Hipótese: imaginemos duas grandes empresas do mercado
europeu do fabrico de componentes electrónicas existentes,
que detŒm as seguintes quotas de mercado: empresa A
(30 %) e empresa B (30 %). Realizaram ambas importantes
investimentos nas actividades de I&D necessÆrias à criaçªo

de componentes electrónicos miniaturizados e desenvolve-
ram os primeiros protótipos. Acordam agora em agrupar as
suas actividades de I&D criando uma empresa comum que
realizarÆ essas actividades e produzirÆ os componentes para
os revender seguidamente às suas empresas-mªe, que os
comercializarªo separadamente. As outras empresas do mer-
cado sªo pequenas empresas que nªo dispıem de recursos
suficientes para proceder aos investimentos necessÆrios.

AnÆlise: os componentes electrónicos miniaturizados, ainda
que susceptíveis de fazer concorrŒncia aos componentes
existentes em certos domínios, constituem essencialmente
uma nova tecnologia, de forma que Ø necessÆrio realizar
uma anÆlise dos pólos de investigaçªo consagrados a este
mercado futuro. Se for criada a empresa comum, passarÆ a
haver apenas uma œnica via de acesso às tecnologias de
fabrico necessÆrias, embora parecesse provÆvel que as em-
presas A e B conseguiriam entrar neste mercado separada-
mente com o seu próprio produto. Ainda que o acordo
possa apresentar vantagens, permitindo o lançamento
mais rÆpido de uma nova tecnologia, nªo Ø menos verda-
deiro que reduz tambØm a diversidade e confere às partes a
possibilidade de partilharem certos custos. Para alØm disso,
hÆ que ter em conta o risco de as partes explorarem a sua
posiçªo de força no mercado existente. Na medida em que
passariam a nªo ter concorrŒncia a nível da I&D, o incen-
tivo das partes para criar rapidamente esta nova tecnologia
poderia ser fortemente reduzido. Ainda que alguns desses
problemas possam ser resolvidos impondo às partes a con-
cessªo de licenças do seu saber-fazer essencial a terceiros e
em condiçıes razoÆveis para o fabrico dos componentes
miniaturizados, poderia revelar-se impossível solucionar a
totalidade dos problemas colocados e satisfazer as condiçıes
exigidas para beneficiar de uma isençªo.

76. Exemplo 2

Hipótese: uma pequena empresa de investigaçªo A, que
nªo dispıe de qualquer organizaçªo comercial própria, des-
cobriu uma substância farmacŒutica para a qual obteve uma
patente e que assenta numa nova tecnologia que revolucio-
narÆ o tratamento de uma determinada doença. A empresa
A conclui um acordo de I&D com uma importante socie-
dade farmacŒutica B, que fabrica produtos que serviam atØ
entªo para tratar a doença em questªo. A empresa B nªo
realiza qualquer programa de I&D semelhante. No mercado
dos produtos existentes, a empresa B dispıe de uma quota
de mercado de aproximadamente 75 % em todos os Esta-
dos-Membros, mas as patentes de que Ø titular terminarªo
durante os cinco próximos anos. Existem dois outros pólos
de investigaçªo que se encontram mais ou menos no
mesmo estÆdio de desenvolvimento e utilizam as mesmas
novas tecnologias de base. A empresa B trarÆ recursos fi-
nanceiros e um saber-fazer considerÆveis para o desenvolvi-
mento do produto e assegurarÆ o acesso futuro ao mercado.
É-lhe concedida uma licença para a produçªo e distribuiçªo
exclusivas do produto resultante da investigaçªo durante
todo o período de validade da patente. PrevŒ-se que as
partes possam em conjunto colocar o produto no mercado
dentro de cinco a sete anos.
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AnÆlise: o produto pertence provavelmente a um novo
mercado relevante. As partes reœnem recursos e competŒn-
cias complementares no quadro da sua cooperaçªo e as
probabilidades de colocaçªo do produto no mercado aumen-
tam consideravelmente. Ainda que a empresa B possa ser
muito forte no mercado existente, este poder nªo tardarÆ a
diminuir e a existŒncia de outros pólos de investigaçªo tem
probabilidades de evitar qualquer tentaçªo da sua parte de
reduzir as actividades de I&D. É provÆvel que os direitos de
exploraçªo sejam necessÆrios à empresa B durante o período
remanescente de validade da patente, a fim de realizar os
esforços de investimento necessÆrios. Para alØm disso, a em-
presa A nªo dispıe de qualquer outra estrutura comercial.
Por conseguinte, o acordo nªo ameaça restringir a con-
corrŒncia.

77. Exemplo 3

Hipótese: duas empresas que fabricam componentes para
veículos automóveis acordam em criar uma empresa co-
mum a fim de reunir os seus esforços em matØria de
I&D, de forma a melhorar a produçªo e os resultados de
um componente existente. Agrupam igualmente as suas
actividades existentes de concessªo de licenças de tecnolo-
gias neste domínio, mas continuarªo a fabricar os compo-
nentes separadamente. As duas empresas tŒm quotas de
mercado de 15 % e 20 % no mercado europeu dos fabri-
cantes de equipamentos. Dois outros grandes concorrentes
encontram-se igualmente presentes, bem como grandes
construtores automóveis que realizam internamente vÆrios
programas de investigaçªo. No mercado mundial das con-
cessıes de licenças de tecnologias para o fabrico destes
produtos, as suas quotas, medidas em funçªo das receitas
geradas, atingem 20 % e 25 %. Para alØm disso, existem
duas outras grandes tecnologias. O ciclo de vida do com-
ponente Ø normalmente de dois a trŒs anos. Durante os
œltimos cinco anos, foi lançada anualmente no mercado
uma nova versªo ou uma versªo melhorada por uma das
grandes empresas do sector.

AnÆlise: uma vez que nenhuma das empresas procura de-
senvolver um produto completamente novo, os mercados a
tomar em consideraçªo sªo os dos componentes existentes
e o da concessªo de licenças de tecnologias corresponden-
tes. Ainda que os seus programas de I&D existentes se
sobreponham em grande medida, a reduçªo da duplicaçªo
dos esforços decorrente da cooperaçªo poderia permitir-
-lhes gastar mais recursos em investigaçªo e desenvolvi-
mento do que individualmente. Existem vÆrias outras tec-
nologias e a quota cumulada das partes no mercado dos
fabricantes de equipamentos nªo lhes confere qualquer po-
siçªo dominante. Ainda que a sua quota no mercado das
tecnologias, a um nível de 45 %, seja muito elevada, encon-
tram-se no mercado tecnologias concorrentes. Para alØm
disso, os construtores automóveis, que nªo concedem ac-
tualmente quaisquer licenças relativas às suas tecnologias,
constituem igualmente novos concorrentes potenciaïs neste
mercado, o que limita a capacidade das partes de aumen-
tarem os preços. Tal como referido, a empresa comum
poderÆ provavelmente beneficiar de uma isençªo.

3. ACORDOS DE PRODU˙ˆO (INCLUINDO OS ACORDOS DE
ESPECIALIZA˙ˆO)

3.1. Definiçªo

78. Os acordos de produçªo podem variar na forma e no
âmbito. Podem assumir a forma de cooperaçªo comum
atravØs de uma empresa comum (34), ou seja, atravØs de
uma empresa controlada conjuntamente que explore uma
ou vÆrias instalaçıes de produçªo, ou atravØs de acordos
de especializaçªo ou de subcontrataçªo, atravØs dos quais
uma parte acorda em realizar a produçªo de um deter-
minado produto.

79. Em geral, podem distinguir-se trŒs categorias de acordos
de produçªo: acordos de produçªo conjunta, atravØs dos
quais as partes acordam em produzir determinados pro-
dutos em conjunto (unilaterais ou recíprocos); acordos de
especializaçªo, atravØs dos quais as partes acordam, uni-
lateral ou reciprocamente, em cessar a produçªo de um
produto e comprÆ-lo à outra parte; e acordos de subcon-
trataçªo, atravØs dos quais uma parte (o «contratante»)
confia a uma outra parte (o «contratado») o fabrico de
um produto.

80. Os acordos de subcontrataçªo sªo acordos verticais. Por
conseguinte, na medida em que incluam restriçıes da
concorrŒncia, sªo abrangidos pelo Regulamento de
isençªo por categoria e pelas Orientaçıes relativas às
restriçıes verticais. Existem contudo duas excepçıes a
esta regra: os acordos de subcontrataçªo entre concorren-
tes (35) e os acordos de subcontrataçªo entre nªo concor-
rentes que envolvam a transferŒncia de saber-fazer para o
subcontratante (36).

81. Os acordos de subcontrataçªo entre concorrentes sªo
abrangidos pelas presentes orientaçıes (37). Sªo fornecidas
directrizes numa Comunicaçªo separada (38) para a apre-
ciaçªo dos acordos de subcontrataçªo entre nªo concor-
rentes que envolvam a transferŒncia de saber-fazer para o
contratante.

3.2. Mercados relevantes

82. Para poder avaliar as relaçıes de concorrŒncia entre os
participantes na cooperaçªo, hÆ em primeiro lugar que
definir o(s) mercado(s) do produto e geogrÆfico rele-
vante(s) directamente em causa na cooperaçªo (isto Ø,
o(s) mercado(s) a que pertencem os produtos abrangidos
pelo acordo). Por outro lado, um acordo de produçªo
num mercado pode tambØm afectar o comportamento
concorrencial das partes num mercado situado a mon-
tante ou a jusante desse mercado ou num mercado vizi-
nho estreitamente ligado ao mercado directamente em
causa na cooperaçªo (39) (Ø o que se entende por «mer-
cados secundÆrios»). Todavia, só podem existir efeitos se-
cundÆrios se a cooperaçªo num mercado der inevitavel-
mente origem à coordenaçªo do comportamento concor-
rencial num outro mercado, por outras palavras, se os
mercados forem interdependentes e se as partes se encon-
trarem numa posiçªo de força no mercado secundÆrio.
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3.3. Apreciaçªo nos termos do n.o 1 do artigo 81.o

3.3.1. Natureza do acordo

83. A principal fonte de problemas de concorrŒncia que pode
resultar de acordos de produçªo Ø a coordenaçªo do
comportamento concorrencial das partes enquanto forne-
cedores. Este tipo de problemas de concorrŒncia coloca-se
quando os participantes na cooperaçªo sªo concorrentes
efectivos ou potenciais em pelo menos um dos mercados
relevantes, ou seja, no mercado directamente em causa na
cooperaçªo e/ou nos eventuais mercados secundÆrios.

84. O facto de as partes serem concorrentes nªo conduz
automaticamente a uma coordenaçªo do seu comparta-
mento. Para alØm disso, Ø necessÆrio que a cooperaçªo
entre as partes diga respeito a uma grande parte das suas
actividades para que a partilha dos custos atinja propor-
çıes importantes. Quanto mais importante for a parte
dos custos em comum, maior Ø o risco de limitaçªo da
concorrŒncia atravØs dos preços, em especial no caso de
produtos homogØneos.

85. AlØm dos problemas de coordenaçªo, os acordos de pro-
duçªo podem criar tambØm problemas de exclusªo e
outros efeitos negativos a terceiros. Nªo sªo provocados
por uma relaçªo de concorrŒncia entre as partes, mas por
uma posiçªo de mercado forte de pelo menos uma das
partes ( por exemplo, num mercado a montante de uma
componente-chave, que permite às partes aumentarem os
custos dos seus concorrentes num mercado a jusante) no
contexto de uma relaçªo mais vertical ou complementar
entre as partes cooperantes. Por conseguinte, a possibili-
dade de exclusªo necessita de ser principalmente anali-
sada no caso de produçªo conjunta de uma importante
componente e no caso de acordos de subcontrataçªo (ver
infra).

3.3.1.1. A c o r d o s n ª o a b r a n g i d o s p e l o n . o 1 d o a r -
t i g o 8 1 . o

86. A nªo ser que surjam problemas de encerramento, os
acordos de produçªo entre empresas nªo concorrentes
nªo sªo normalmente abrangidos pelo n.o 1 do artigo
81.o. Esta observaçªo Ø igualmente vÆlida para os acordos
que prevŒem que bens intermØdios ou componentes, que
eram atØ entªo fabricados tendo em vista o autoconsumo
(produçªo cativa), sªo a partir de entªo comprados a um
terceiro atravØs de subcontrataçªo ou de especializaçªo
unilateral, a menos que certos elementos indiquem que
a empresa que atØ agora produzia apenas para consumo
próprio teria podido penetrar no mercado das vendas a
terceiros desses bens intermØdios ou desses componentes,
sem suportar qualquer custo ou risco suplementar ele-
vado em reacçªo a variaçıes ligeiras, mas permanentes,
dos preços relativos.

87. Os acordos de produçªo entre concorrentes tambØm nªo
sªo necessariamente abrangidos pelo n.o 1 do artigo 81.o.
Por um lado, com efeito, uma cooperaçªo entre empresas
concorrentes em mercados estreitamente associados ao
mercado directamente em causa nessa cooperaçªo nªo

poderÆ ser acusada de restringir a concorrŒncia se cons-
tituir a œnica forma possível comercialmente justificÆvel
de entrar num novo mercado, lançar um novo produto
ou serviço ou realizar um determinado projecto.

88. Em segundo lugar, Ø bastante provÆvel que esta coo-
peraçªo altere o comportamento concorrencial das partes
enquanto fornecedores, se a parte dos seus custos totais
que partilham for reduzida. Pode por exemplo pressu-
por-se que os custos totais partilhados sªo limitados se
duas ou vÆrias empresas acordarem em se especializarem
ou produzirem em comum um produto intermØdio que
representa apenas uma parte reduzida dos custos de pro-
duçªo do produto final e, por conseguinte, dos custos
totais. O mesmo se aplica a um acordo de subcontrataçªo
entre concorrentes, em que o factor de produçªo que um
concorrente adquire a um outro representar apenas uma
pequena parte dos custos de produçªo do produto final.
É previsível a mesma hipótese quando as partes fabricam
em comum o produto final, mas esta produçªo conjunta
constitui apenas uma parte reduzida da produçªo total
desse bem final. Ainda que a parte da produçªo conjunta
seja elevada, a proporçªo dos custos totais partilhados
pode ser reduzida ou melhorada se a cooperaçªo incidir
sobre produtos heterogØneos que exigem acçıes comer-
ciais dispendiosas.

89. Em terceiro lugar, os acordos de subcontrataçªo entre
concorrentes nªo sªo abrangidos pelo n.o 1 do artigo
81.o, se se limitarem a vendas e compras individuais no
mercado comercial sem quaisquer outras obrigaçıes e
sem fazer parte de uma relaçªo comercial mais vasta
entre as partes (40).

3.3.1.2. A c o r d o s q u a s e s e m p r e a b r a n g i d o s p e l o
n . o 1 d o a r t i g o 8 1 . o

90. Os acordos que fixam os preços dos fornecimentos das
partes, limitam a produçªo ou repartem os mercados ou
grupos de clientes tŒm por objecto restringir a concor-
rŒncia e sªo quase sempre abrangidos pelo n.o 1 do
artigo 81.o. Tal nªo Ø contudo aplicÆvel aos casos:

� em que as partes fixam a produçªo directamente
abrangida pelo acordo de produçªo (por exemplo, a
capacidade e o volume de produçªo de uma empresa
comum, ou um volume acordado de produtos sub-
contratados);

� em que uma empresa comum de produçªo, que tam-
bØm procede à distribuiçªo dos produtos transforma-
dos, fixa os preços de venda destes produtos, desde
que a fixaçªo dos preços pela empresa comum resulte
da integraçªo dessas diversas funçıes (41).
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Nestes dois cenÆrios, o acordo relativo à produçªo ou aos
preços nªo serÆ apreciado separadamente, mas à luz dos
efeitos globais da empresa comum no mercado a fim de
determinar a aplicabilidade do n.o 1 do artigo 81.o.

3.3.1.3. A c o r d o s s u s c e p t í v e i s d e s e r e m a b r a n g i d o s
p e l o n . o 1 d o a r t i g o 8 1 . o

91. Os acordos de produçªo que nªo podem ser considerados
acordos manifestamente restritivos ou nªo restritivos ba-
seando-se nos critØrios enunciados anteriormente podem
ser abrangidos pelo n.o 1 do artigo 81.o (42) e devem ser
analisados no seu contexto económico. Esta observaçªo Ø
aplicÆvel aos acordos de cooperaçªo entre concorrentes
que dªo origem a uma partilha dos custos importante,
mas nªo implicam qualquer das restriçıes graves men-
cionadas supra.

3.3.2. Poder de mercado e estrutura dos mercados

92. O ponto de partida da anÆlise Ø a posiçªo das partes no
ou nos mercados em causa. Tal deve-se ao facto de, na
ausŒncia de poder de mercado, as partes num acordo de
produçªo nªo terem incentivo para coordenar o seu com-
portamento concorrencial enquanto fornecedores. Por
outro lado, nªo existem efeitos sobre a concorrŒncia se
as partes nªo dispuserem de qualquer poder de mercado,
ainda que coordenem o seu comportamento.

93. Nªo existe qualquer limiar absoluto de quota de mercado,
que indique que um acordo de produçªo cria um certo
grau de poder de mercado, sendo por conseguinte abran-
gido pelo âmbito de aplicaçªo do n.o 1 do artigo 81.o.
Contudo, os acordos que prevŒem uma especializaçªo
unilateral ou recíproca, bem como os acordos de pro-
duçªo conjunta, estªo isentos por categoria, desde que
sejam concluídos entre partes cuja quota de mercado
cumulada nªo seja superior a 20 % no(s) mercado(s) re-
levante(s) e que estejam satisfeitas as outras condiçıes de
aplicaçªo do Regulamento de isençªo por categoria rela-
tiva à especializaçªo. Por conseguinte, no que diz respeito
a acordos abrangidos pela isençªo por categoria, os efei-
tos restritivos só tŒm de ser analisados se a quota de
mercado cumulada das partes ultrapassar 20 %.

94. Os acordos nªo abrangidos pelo Regulamento de isençªo
por categoria exigem uma anÆlise mais aprofundada. O
ponto de partida da anÆlise Ø a posiçªo das partes no ou
nos mercados relevantes, antes de passar ao cÆlculo do
índice de concentraçªo e do nœmero de empresas exis-
tentes no mercado, bem como à anÆlise dos outros fac-
tores, tal como referido no Capítulo l.

95. Habitualmente, a anÆlise envolverÆ apenas o ou os mer-
cados em causa directamente na cooperaçªo. Em certas
circunstâncias, por exemplo, se a posiçªo cumulada das
partes Ø muito forte nos mercados a montante ou a
jusante ou nos mercados estreitamente associados, atravØs
de outros aspectos, aos mercados directamente abrangi-
dos pela cooperaçªo, esses mercados secundÆrios poderªo
contudo ter de ser igualmente analisados. Tal Ø vÆlido em

particular para uma cooperaçªo em mercados a montante
entre empresas que dispıem jÆ, em conjunto, de uma
posiçªo de força em mercados a jusante. Do mesmo
modo, os problemas de exclusªo podem necessitar de
ser analisados se as partes individualmente tiverem uma
posiçªo forte, enquanto fornecedores ou compradores de
um factor de produçªo.

Posiçªo das partes no mercado, índice de concentraçªo, nœ-
mero de empresas e outros factores estruturais

96. Se a quota de mercado cumulada das partes ultrapassar
20 %, devem ser avaliados os efeitos provÆveis do acordo
de produçªo no mercado. Quanto a este aspecto, o índice
de concentraçªo no mercado, bem como as quotas de
mercado, constituem elementos de informaçªo importan-
tes. Quanto mais elevada for a quota de mercado cumu-
lada das partes mais concentrado Ø o mercado em causa.
Contudo, nªo Ø suficiente que a quota de mercado seja
ligeiramente superior ao limiar autorizado pelo Regula-
mento de isençªo por categoria para que o índice de
concentraçªo seja necessariamente elevado. Por exemplo,
uma quota de mercado cumulada das partes ligeiramente
superior a 20 % pode ser compatível com um mercado
moderadamente concentrado (IHH inferior a 1 800). Num
tal cenÆrio, os efeitos restritivos sªo improvÆveis. Num
mercado mais concentrado, em contrapartida, uma quota
de mercado que ultrapassasse 20 % serÆ susceptível, para
alØm de outros elementos, de dar origem a uma restriçªo
da concorrŒncia (ver igualmente o exemplo 1 infra). A
conclusªo pode contudo ser diferente se o mercado for
muito dinâmico, devido à entrada de novos concorrentes
e à evoluçªo frequente das posiçıes no mercado.

97. No que diz respeito à produçªo conjunta, os efeitos de
rede, que se produzem quando existem ligaçıes entre um
grande nœmero de concorrentes, podem igualmente de-
sempenhar um papel importante. Num mercado concen-
trado, a criaçªo de uma relaçªo suplementar pode con-
trariar o equilíbrio e torna provÆvel uma colusªo neste
mercado, ainda que as partes tenham uma quota de mer-
cado cumulada elevada, mas moderada (ver o exemplo 2
infra).

98. Em certos casos, uma cooperaçªo entre concorrentes po-
tenciais pode tambØm colocar problemas de concorrŒn-
cia. Isto verifica-se contudo apenas no caso em que uma
empresa com grande poder no mercado coopera com um
novo candidato potencial, segundo uma hipótese realista,
por exemplo, um fornecedor do mesmo produto ou ser-
viço em posiçªo de força num mercado geogrÆfico vizi-
nho. A reduçªo da concorrŒncia potencial suscita proble-
mas específicos se a concorrŒncia efectiva for jÆ reduzida
e se a ameaça da chegada de novos concorrentes cons-
tituir um motor essencial da concorrŒncia.

Cooperaçªo nos mercados a montante

99. A produçªo conjunta de um componente importante ou
de outros bens intermØdios que entram na composiçªo
do produto final fabricado pelas partes pode dar origem a
efeitos negativos no mercado em determinadas circuns-
tâncias:
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� problemas de encerramento (ver exemplo 3 infra),
desde que as partes disponham de uma posiçªo de
força no mercado relevante do produto intermØdio
(utilizaçªo nªo cativa) e que a passagem de uma uti-
lizaçªo cativa para uma utilizaçªo nªo cativa nªo se
possa efectuar em caso de aumento dos preços rela-
tivos ligeiros, mas permanentes, em relaçªo ao pro-
duto em questªo;

� efeitos secundÆrios (ver exemplo 4 infra), desde que o
produto intermØdio represente um elemento de custo
importante e que as partes estejam em posiçªo de
força no mercado a jusante do produto final.

Acordos de subcontrataçªo entre concorrentes

100. Podem surgir problemas semelhantes se um concorrente
subcontratar uma componente importante ou outro pro-
duto intermØdio para o seu produto final junto de um
concorrente. Tal pode conduzir tambØm a:

� problemas de encerramento desde que as partes dis-
ponham de uma forte posiçªo como fornecedores ou
compradores no mercado relevante dos factores de
produçªo (uso nªo cativo). A subcontrataçªo poderia
entªo dar origem a que outros concorrentes nªo con-
seguissem este produto intermØdio a um preço com-
petitivo ou a que outros concorrentes nªo pudessem
fornecer o produto intermØdio a um nível competi-
tivo se perdessem uma grande parte da procura.

� efeitos secundÆrios, desde que o produto intermØdio
represente um elemento de custo importante e que as
partes estejam em posiçªo de força no mercado a
jusante do produto final.

Acordos de especializaçªo

101. Os acordos recíprocos de especializaçªo entre partes cu-
jas quotas de mercado ultrapassam o limiar previsto no
Regulamento de isençªo por categoria sªo quase sempre
abrangidos pelo n.o 1 do artigo 81.o, devendo ser exami-
nados com atençªo devido ao risco de repartiçªo dos
mercados (ver exemplo 5 infra).

3.4. Apreciaçªo nos termos do n.o 3 do artigo 81.o

3.4.1. Vantagens económicas

102. Pode presumir-se que a maior parte dos tipos comuns de
acordos de produçªo dÆ origem a algumas vantagens
económicas sob a forma de economias de escala ou âm-
bito ou melhores tecnologias de produçªo, a nªo ser que
sejam um instrumento de fixaçªo dos preços, de restriçªo
da produçªo ou de atribuiçªo de um mercado e de clien-
tela. Nestas condiçıes, afigura-se razoÆvel prever a
isençªo dos acordos que dŒem origem a uma restriçªo
da concorrŒncia atØ um limiar de quota de mercado,
abaixo do qual se pode, para aplicaçªo do n.o 3 do artigo
81.o, em geral, presumir que os efeitos positivos dos
acordos de investigaçªo e desenvolvimento compensarªo
quaisquer efeitos negativos sobre a concorrŒncia. Por con-
seguinte, os acordos relativos à especializaçªo unilateral
ou recíproca bem como à produçªo conjunta estªo isen-
tos por categoria (Regulamento de isençªo por categoria

relativo à especializaçªo), desde que nªo contenham res-
triçıes graves (ver artigo 5.o) e que sejam concluídos
entre partes com uma quota de mercado cumulada que
nªo exceda 20 % no(s) mercado(s) relevante(s).

103. Quanto aos acordos nªo abrangidos pela isençªo por
categoria, as partes devem comprovar que daí resulta
uma melhoria da produçªo ou outros ganhos de eficiŒn-
cia. Os ganhos de eficiŒncia de que apenas beneficiam as
partes ou as economias que resultam de uma reduçªo da
produçªo ou da repartiçªo dos mercados nªo poderªo ser
tomadas em consideraçªo.

3.4.2. CarÆcter indispensÆvel

104. As restriçıes que ultrapassam o que Ø necessÆrio para
atingir as vantagens económicas descritas anteriormente
nªo sªo aceitÆveis. Por exemplo, nªo Ø necessÆrio que o
comportamento concorrencial das partes seja limitado no
que diz respeito à produçªo nªo abrangida pela coo-
peraçªo.

3.4.3. Nªo eliminaçªo da concorrŒncia

105. Nªo serÆ possível qualquer isençªo se as partes tiverem a
possibilidade de eliminar a concorrŒncia no que diz res-
peito a uma parte substancial dos produtos em questªo.
Se em consequŒncia de um acordo de produçªo uma
empresa for dominante ou se tornar dominante, o acordo
que produz efeitos anticoncorrenciais na acepçªo do ar-
tigo 81.o pode em princípio nªo ser objecto de isençªo.
Tal deve ser analisado no mercado relevante a que per-
tencem os produtos abrangidos pela cooperaçªo e nos
eventuais mercados secundÆrios.

3.5. Exemplos

Produçªo conjunta

106. Os dois exemplos que se seguem dizem respeito a casos
hipotØticos que suscitam problemas de concorrŒncia no
mercado relevante a que pertencem os produtos fabrica-
dos em comum.

107. Exemplo 1

Hipótese: dois fornecedores, A e B, de um produto químico
de base X decidem construir uma nova unidade de pro-
duçªo, cujo controlo confiam a uma empresa comum.
Esta unidade assegurarÆ mais ou menos 50 % da sua pro-
duçªo total. X Ø um produto homogØneo, que nªo tem
qualquer outro produto substituível, de forma que constitui
por si só um mercado relevante. O mercado estÆ relativa-
mente estagnado. As partes nªo aumentarªo a sua produçªo
total de uma forma espectacular. Por outro lado, encerrarªo
duas antigas unidades cujas capacidades transferirªo para a
nova unidade. A e B tŒm ambos uma quota de mercado de
20 %. Encontram-se presentes no mercado trŒs outros gran-
des fornecedores, cada um com uma quota de 10 %-15 %, e
vÆrios outros pequenos fornecedores.
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AnÆlise: Ø provÆvel que esta empresa comum produza um
efeito no comportamento concorrencial das partes, uma vez
que esta coordenaçªo lhes conferirÆ um poder considerÆvel
no mercado, nªo estando excluída a possibilidade de criaçªo
de uma posiçªo dominante. Sªo provÆveis graves efeitos
restritivos. Num tal cenÆrio sªo improvÆveis ganhos de efi-
ciŒncia capazes de compensar estes efeitos, uma vez que
nªo se prevŒ qualquer aumento significativo da produçªo.

108. Exemplo 2

Hipótese: dois fornecedores, A e B, criam uma empresa
comum de produçªo no mesmo mercado relevante do
exemplo 1. A empresa comum assegura tambØm 50 % da
produçªo total das partes. A e B detŒm uma quota de
mercado de 15 % cada um; o mercado conta com trŒs
outras empresas: C, com uma quota de mercado de 30 %,
D, com 25 % e E, com 15 %. B criou jÆ uma unidade de
produçªo conjunta com E.

AnÆlise: neste caso, o mercado caracteriza-se pela existŒn-
cia de um nœmero muito reduzido de empresas e por es-
truturas bastante simØtricas. A empresa comum cria uma
relaçªo suplementar entre as empresas. A coordenaçªo en-
tre A e B reforçarÆ, de facto, a concentraçªo do mercado e
associarÆ E a A e B. Esta cooperaçªo Ø susceptível de dar
origem a um grave efeito restritivo e, tal como no exemplo
1, nªo Ø previsível qualquer ganho de eficiŒncia significa-
tivo.

109. O exemplo 3 diz igualmente respeito ao mercado rele-
vante a que pertencem os produtos fabricados em co-
mum, mas demonstra toda a importância dos critØrios
que nªo a quota de mercado (neste exemplo: passagem
de uma produçªo cativa para uma produçªo nªo cativa).

110. Exemplo 3

Hipótese: A e B constituem uma empresa comum de pro-
duçªo para o fabrico de um produto intermØdio X, atravØs
de uma reestruturaçªo das suas actuais unidades. A empresa
comum vende o produto X exclusivamente a A e B. Asse-
gura 40 % da produçªo total do produto X de A e 50 % de
B. A e B sªo utilizadores cativos do produto X e sªo igual-
mente fornecedores no mercado nªo cativo. A parte de A
na produçªo total de X à escala do sector Ø de 10 %, a de B,
de 20 % e a da empresa comum de 14 %. No mercado nªo
cativo, todavia, A e B detŒm uma quota de mercado de
25 % e de 35 %, respectivamente.

AnÆlise: apesar da forte posiçªo das partes no mercado nªo
cativo, a cooperaçªo nªo pode eliminar a concorrŒncia efec-
tiva no mercado do produto X, se os custos de passagem da
utilizaçªo cativa para a utilizaçªo nªo cativa forem reduzi-
dos. No entanto, a quota de mercado elevada (60 %) só
pode ser contrariada se esta passagem de uma utilizaçªo
para outra for muito rÆpida. Caso contrÆrio, esta empresa
comum de produçªo levanta graves problemas de concor-

rŒncia que nªo poderªo ser compensados mesmo atravØs de
vantagens económicas importantes.

111. O exemplo 4 incide numa cooperaçªo que diz respeito a
um produto intermØdio importante com efeitos secundÆ-
rios num mercado a jusante.

112. Exemplo 4

Hipótese: A e B criam uma empresa comum de produçªo
para o fabrico de um produto intermØdio X. Encerrarªo as
suas próprias instalaçıes onde fabricavam atØ entªo esse
produto e abastecer-se-ªo exclusivamente junto da empresa
comum a fim de cobrir as suas necessidades do produto.
Este produto intermØdio representa 50 % dos custos totais
do produto final Y. A e B detŒm cada um uma quota de
20 % no mercado do produto Y. 0 mercado conta com dois
outros grandes fornecedores do produto Y, que possuem
cada um 15 % do mercado, e vÆrios pequenos concorrentes.

AnÆlise: neste exemplo, os custos em comum sªo elevados.
Para alØm disso, as partes adquiririam poder de mercado
graças à coordenaçªo do seu comportamento no mercado
do produto Y. Esta cooperaçªo coloca problemas na pers-
pectiva da concorrŒncia e a apreciaçªo Ø quase idŒntica à
do exemplo 1, ainda que a cooperaçªo se efectue, neste
caso, num mercado a montante.

Especializaçªo recíproca

113. Exemplo 5

Hipótese: A e B fabricam e fornecem ambos os produtos
homogØneos X e Y, que pertencem a mercados distintos. A
quota de mercado de A no que diz respeito ao produto X Ø
de 28 % e ao produto Y Ø de 10 %. A quota de B no
mercado do produto X Ø de 10 %, contra 30 % no mercado
do produto Y. Devido a economias de escala, A e B con-
cluem um acordo de especializaçªo recíproco segundo o
qual, no futuro, A passarÆ apenas a fabricar o produto X
e B o produto Y. Acordam, para alØm disso, em abastecer-se
mutuamente, de forma a permanecerem ambos fornecedo-
res nesses mercados. Dada a homogeneidade dos produtos,
os custos de distribuiçªo sªo muito reduzidos. Os mercados
contam com dois outros fabricantes fornecedores dos pro-
dutos X e Y, com quotas de mercado próximas dos 15 %
cada um, tendo os outros fornecedores quotas de mercado
compreendidas entre 5 % e 10 %.

AnÆlise: a parte dos custos comuns Ø extremamente ele-
vada. Apenas os custos de distribuiçªo permanecem distin-
tos, mas sªo relativamente reduzidos. Por conseguinte,
existe pouco espaço para a concorrŒncia. As partes adqui-
ririam poder de mercado atravØs da coordenaçªo do seu
comportamento nos mercados dos produtos X e Y. Para
alØm disso, a oferta do produto Y por A e a do produto
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X por B virÆ muito provavelmente a diminuir a prazo. Este
exemplo coloca problemas de concorrŒncia que nªo sªo
susceptíveis de ser compensados pelas economias de escala.

O cenÆrio poderia ser diferente se os produtos X e Y fossem
heterogØneos e se os custos de comercializaçªo e de distri-
buiçªo representassem uma parte muito importante (por
exemplo, 65 %-70 % dos custos totais). Se, para alØm disso,
a oferta de uma gama completa destes produtos diferencia-
dos constituísse uma condiçªo de Œxito em relaçªo à con-
corrŒncia, a retirada de uma ou de vÆrias partes enquanto
fornecedor do produto X e/ou do produto Y seria pouco
provÆvel. Num tal cenÆrio, os critØrios a cumprir para be-
neficiar de uma isençªo poderiam ser satisfeitos (desde que
as economias de escala sejam importantes), apesar das quo-
tas de mercado elevadas.

Subcontrataçªo entre concorrentes

114. Exemplo 6

Situaçªo: A e B sªo concorrentes no mercado do produto
final X. A possui uma quota de mercado de 15 %, B de
20 %. Ambos produzem tambØm o produto intermØdio Y,
que Ø um factor na produçªo de X, mas que Ø igualmente
utilizado para fabricar outros produtos. Representa 10 % do
custo de X. A fabrica apenas Y para consumo interno,
enquanto B vende tambØm Y a clientes terceiros. A sua
quota de mercado relativamente a Y Ø de 10 %. A e B
concluem um acordo de subcontrataçªo, atravØs do qual
A adquirirÆ 60 % das suas necessidades de Y a B. Conti-
nuarÆ a produzir 40 % das suas necessidades internamente
a fim de nªo perder o saber-fazer relativo à produçªo de Y.

AnÆlise: Uma vez que A só produziu Y para consumo
interno, hÆ que analisar em primeiro lugar se A Ø um
candidato potencial efectivo à entrada no mercado das ven-
das de Y a terceiros. Se tal nªo acontecer, nesse caso o
acordo nªo restringe a concorrŒncia no que se refere a Y.
Nªo Ø provÆvel que se verifiquem efeitos secundÆrios no
mercado em relaçªo a X tendo em conta o grau reduzido
de uniformidade dos custos criado pelo acordo.

Se A viesse a ser considerado um candidato potencial efec-
tivo à entrada no mercado das vendas de Y a terceiros, a
posiçªo de B no mercado relativamente a Y devia ser to-
mada em consideraçªo. Uma vez que a quota de mercado
de B Ø bastante reduzida, o resultado da anÆlise nªo mu-
darÆ.

4. ACORDOS DE COMPRA

4.1. Definiçªo

115. O presente capítulo trata dos acordos que dizem respeito
às compras de produtos em comum. Este tipo de com-
pras pode realizar-se atravØs de uma empresa controlada

conjuntamente ou de uma empresa em que um grande
nœmero de empresas detØm uma pequena participaçªo,
ou atravØs de um acordo contratual, ou ainda atravØs de
uma forma de cooperaçªo mais flexível.

116. Os acordos de compra sªo frequentemente concluídos
por pequenas e mØdias empresas, a fim de lhes permitir
comprar quantidades e obter reduçıes semelhantes às dos
seus concorrentes de maior dimensªo. Estes acordos entre
PME sªo por conseguinte geralmente favorÆveis à concor-
rŒncia. Ainda que criem um certo poder de mercado, esta
consequŒncia pode ser compensada pelas economias de
escala realizadas, se as partes agruparem verdadeiramente
as quantidades que compram.

117. As compras em comum podem basear-se tanto em acor-
dos horizontais como verticais. Nestes casos Ø necessÆria
uma anÆlise em duas fases. Em primeiro lugar, os acordos
horizontais devem ser apreciados segundo os princípios
descritos nas presentes orientaçıes. Se esta apreciaçªo
conduzir à conclusªo de que uma cooperaçªo entre con-
correntes na Ærea das compras Ø aceitÆvel, serÆ necessÆria
uma apreciaçªo mais aprofundada a fim de examinar os
acordos verticais concluídos com fornecedores ou vende-
dores individuais. Esta œltima apreciaçªo basear-se-Æ nas
regras do Regulamento de isençªo por categoria e nas
Orientaçıes relativas às restriçıes verticais (43).

118. Uma associaçªo constituída por um grupo de retalhistas
para a compra em comum de produtos poderÆ constituir
um exemplo. Os acordos horizontais concluídos entre os
membros da associaçªo ou as decisıes adoptadas pela
associaçªo devem ser apreciadas em primeiro lugar en-
quanto acordo horizontal à luz das presentes orientaçıes.
Apenas se esta apreciaçªo for favorÆvel Ø que se torna
relevante apreciar os acordos verticais daí decorrentes
entre a associaçªo e um dos seus membros, ou entre a
associaçªo e fornecedores. Estes acordos sªo regidos, atØ
certo ponto, pela isençªo por categoria relativa às restri-
çıes verticais (44). Os acordos nªo abrangidos pela
isençªo por categoria vertical nªo serªo à partida consi-
derados ilegais, mas podem exigir um exame individual.

4.2. Mercados relevantes

119. Podem ser afectados pelas compras em comum dois mer-
cados: em primeiro lugar, o ou os mercados directamente
abrangidos pela cooperaçªo, isto Ø, o(s) mercado(s) de
compras relevante. Em segundo lugar, o(s) mercado(s)
de venda, isto Ø, os mercados a jusante em que as partes
no acordo de compra em comum operam enquanto ven-
dedores.
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120. A definiçªo dos mercados de compra relevantes segue os
princípios constantes da Comunicaçªo da Comissªo rela-
tiva à definiçªo de mercado relevante e baseia-se no con-
ceito de substituibilidade, a fim de identificar as restriçıes
concorrenciais. A œnica diferença em relaçªo à definiçªo
dos «mercados de venda» Ø que a substituibilidade deve
ser definida do ponto de vista da oferta e nªo da procura.
Por outras palavras, as alternativas de que dispıem os
fornecedores sªo determinantes para identificar as restri-
çıes concorrenciais que se exercem sobre os comprado-
res. Estas poderiam por exemplo ser analisadas ao exa-
minar a reacçªo dos fornecedores a uma diminuiçªo dos
preços reduzida, mas duradoura. Uma vez definido o
mercado, a quota de mercado detida serÆ entªo igual à
percentagem que as compras das partes em causa repre-
sentam em relaçªo às vendas totais do produto ou do
serviço comprado no mercado relevante.

121. Exemplo 1

Um grupo de construtores automóveis acorda em comprar
em conjunto o produto X. As suas compras combinadas de
X elevam-se a 15 unidades. O conjunto das vendas de X a
construtores automóveis representa 50 unidades. Contudo,
X Ø igualmente vendido a fabricantes de produtos que nªo
veículos automóveis. A totalidade das vendas de X repre-
senta 100 unidades. Nesse caso, a quota de mercado (de
compras) do grupo Ø de 15 %.

122. Se as partes sªo concorrentes num ou em vÆrios merca-
dos de vendas, estes sªo igualmente considerados merca-
dos relevantes para efeitos da apreciaçªo. É mais provÆvel
que se produzam restriçıes da concorrŒncia nestes mer-
cados se as partes conseguirem obter um certo poder de
mercado coordenando o seu comportamento e parti-
lhando uma parte substancial dos seus custos totais. É
por exemplo o que acontece quando retalhistas que ope-
ram no ou nos mesmos mercados retalhistas relevantes
compram em conjunto quantidades importantes dos pro-
dutos que propıem para revenda. Tal pode igualmente
acontecer se fabricantes e vendedores de um produto
final concorrente entre si se agrupam para comprar em
conjunto uma parte importante dos seus bens intermØ-
dios. Os mercados de vendas devem ser definidos apli-
cando a metodologia descrita na Comunicaçªo da Co-
missªo relativa à definiçªo de mercado relevante.

4.3. Apreciaçªo nos termos do n.o 1 do artigo 81.o

4.3.1. Natureza do acordo

4.3.1.1. A c o r d o s n ª o a b r a n g i d o s p e l o n . o 1 d o a r -
t i g o 8 1 . o

123. Pela sua própria natureza, os acordos de compras em
comum sªo concluídos entre empresas que sªo pelo me-
nos concorrentes nos mercados de compras. Se existir
cooperaçªo entre compradores concorrentes que nªo
operam no mesmo mercado relevante a jusante (por

exemplo, retalhistas que operam em mercados geogrÆfi-
cos diferentes e que nªo podem por conseguinte ser
considerados, numa abordagem realista, concorrentes po-
tenciais), o n.o 1 do artigo 81.o serÆ raramente aplicÆvel,
a menos que as partes beneficiem de uma posiçªo muito
forte nesses mercados, que podia ser utilizada para pre-
judicar a posiçªo competitiva de outros operadores nos
seus respectivos mercados de vendas.

4.3.1.2. A c o r d o s q u a s e s e m p r e a b r a n g i d o s p e l o
n . o 1 d o a r t i g o 8 1 . o

124. Os acordos de compra só sªo por natureza abrangidos
pelo n.o 1 do artigo 81.o quando a cooperaçªo nªo incide
verdadeiramente nas compras em comum, mas Ø utïli-
zada como instrumento para um acordo dissimulado,
isto Ø, prÆticas normalmente proibidas, tais como a fi-
xaçªo de preços, a limitaçªo da produçªo ou a repartiçªo
dos mercados.

4.3.1.3. A c o r d o s s u s c e p t í v e i s d e s e r a b r a n g i d o s
p e l o n . o 1 d o a r t i g o 8 1 . o

125. A maior parte dos acordos de compra devem ser anali-
sados em funçªo do seu contexto legal e económico. A
anÆlise deve incidir simultaneamente sobre os mercados
de compras e sobre os mercados de vendas.

4.3.2. Poder de mercado e estrutura dos mercados

126. O ponto de partida da anÆlise Ø o exame do poder de
compra das partes. Pode pressupor-se que existe poder de
compra quando um acordo de compra incide sobre uma
parte suficientemente importante do volume total de um
mercado de compras, de tal forma que os preços podem
ser reduzidos abaixo do nível em que existe concorrŒncia,
ou o acesso ao mercado encerrado a compradores con-
correntes. Quando pode ser exercido um forte poder de
compra face a fornecedores num determinado mercado,
tal pode dar origem a perdas de eficiŒncia, por exemplo,
uma reduçªo da qualidade, uma diminuiçªo do esforço
no domínio da inovaçªo ou, finalmente, uma limitaçªo
da oferta. Contudo, uma das principais preocupaçıes
suscitadas pela situaçªo do poder de compra Ø que a
reduçªo dos preços nªo seja repercutida sobre os clientes
a jusante e que dŒ origem a um aumento dos custos para
os concorrentes dos compradores nos mercados de
venda, na medida em que ou os fornecedores tentarªo
compensar as reduçıes de preços concedidas a um grupo
de clientes, aumentando os preços facturados aos outros
clientes, ou os concorrentes terªo menos acesso a forne-
cedores eficientes. Por conseguinte, os mercados de com-
pra e de venda caracterizam-se por um certo nœmero de
relaçıes de interdependŒncia, que serªo seguidamente re-
feridas.

Relaçıes de interdependŒncia entre o(s) mercado(s) de
compra e de venda

127. Uma cooperaçªo entre compradores concorrentes pode
reduzir significativamente a concorrŒncia criando poder
de compra. Se a existŒncia de poder de compra se pode
traduzir por uma reduçªo dos preços no consumo, nªo Ø
menos verdadeiro que nem sempre Ø favorÆvel à concor-
rŒncia, podendo mesmo, em certas circunstâncias, ter
graves repercussıes negativas sobre esta.
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128. Em primeiro lugar, uma reduçªo dos custos de compra
subsequente ao exercício de poder de compra nªo pode
ser considerada favorÆvel à concorrŒncia se os compra-
dores, considerados no seu conjunto, podem exercer um
certo poder nos mercados de venda. Nesse caso, as eco-
nomias realizadas a nível dos custos nªo serªo provavel-
mente repercutidas sobre os consumidores. Quanto maior
for o poder global das partes nos mercados em que
vendem os seus produtos, mais tentadas serªo a coorde-
nar o seu comportamento enquanto vendedoras. Tal po-
derÆ ser-lhes ainda mais fÆcil se conseguirem agrupar
uma grande parte dos seus custos atravØs de compras
em comum. Se, por exemplo, vÆrios retalhistas de grande
dimensªo comprarem em conjunto uma grande parte dos
seus produtos, poderªo partilhar uma parte importante
dos seus custos. Os efeitos negativos das compras em
comum podem por conseguinte ser muito semelhantes
aos da produçªo conjunta.

129. Em segundo lugar, a existŒncia de um poder de compra
utilizado para impedir a entrada de concorrentes ou au-
mentar os custos dos rivais pode criar ou reforçar o
poder exercido nos mercados de venda. Se um grupo
de clientes possuir um forte poder de compra, tal pode
conduzir ao afastamento de compradores, limitando o
seu acesso a fornecedores eficientes. Pode igualmente
dar origem a um aumento dos custos para os seus con-
correntes, na medida em que os fornecedores tentarªo
recuperar as reduçıes de preços concedidas a um grupo
de clientes aumentando os preços facturados a outros
clientes (por exemplo, discriminaçıes em matØria de re-
duçıes exercidas pelos fornecedores face aos retalhistas).
Todavia, tal só serÆ possível se os fornecedores do mer-
cado de compra possuírem igualmente um certo poder de
mercado. Nesses casos, a concorrŒncia nos mercados de
venda pode ser ainda mais limitada pelo poder de com-
pra.

130. Nªo existe um limiar absoluto que indique quando Ø que
uma cooperaçªo no domínio das compras cria um certo
grau de poder de mercado, sendo assim abrangida pelo
n.o 1 do artigo 81.o. Contudo, na maior parte dos casos Ø
pouco provÆvel que o poder de mercado exista se as
partes no acordo tiverem uma quota de mercado cumu-
lada inferior a 15 % no(s) mercado(s) de compra bem
como uma quota de mercado cumulada inferior a 15 %
no(s) mercado(s) de venda. De qualquer modo, a esse
nível de quota de mercado Ø provÆvel que as condiçıes
previstas no n.o 3 do artigo 81.o mencionadas infra sejam
satisfeitas pelo acordo em questªo.

131. Uma quota de mercado superior a este limiar nªo indica
automaticamente que a cooperaçªo tem efeitos negativos
no mercado, mas necessita de uma apreciaçªo mais apro-
fundada do impacto de um acordo de compra em co-
mum no mercado, incidindo nomeadamente em factores
tais como a concentraçªo do mercado e a existŒncia
eventual de um poder de compensaçªo a nível dos for-
necedores mais importantes. Acordos de compra em co-
mum que reunam partes que possuem uma quota de
mercado cumulada claramente superior a 15 % num mer-
cado concentrado sªo susceptíveis de ser abrangidos pelo
n.o 1 do artigo 81.o e as partes deverªo demonstrar que
estes acordos dªo origem a ganhos de eficiŒncia que
podem compensar os seus efeitos restritivos.

4.4. Apreciaçªo nos termos do n.o 3 do artigo 81.o

4.4.1. Vantagens económicas

132. Os acordos de compra podem dar origem a vantagens
económicas, tais como economias de escala no domínio
das encomendas ou transportes, que podem compensar
os efeitos restritivos. Se as partes possuírem em conjunto
um poder de compra ou de venda importante, a questªo
dos ganhos de eficiŒncia deverÆ ser analisada cuidadosa-
mente. As economias realizadas no domínio dos custos,
que sªo devidas ao simples exercício do poder de compra
e que nªo beneficiam os consumidores nªo podem ser
tomadas em consideraçªo.

4.4.2. CarÆcter indispensÆvel

133. Os acordos de compra nªo podem ser isentos se impu-
serem restriçıes nªo indispensÆveis à realizaçªo das van-
tagens mencionadas supra. A obrigaçªo de comprar uni-
camente no âmbito do acordo de cooperaçªo pode, em
certos casos, revelar-se indispensÆvel para atingir o vo-
lume necessÆrio à realizaçªo de economias de escala. No
entanto, uma tal obrigaçªo deve ser apreciada no con-
texto de cada caso tratado.

4.4.3. Nªo eliminaçªo da concorrŒncia

134. Nªo serÆ possível qualquer isençªo se se permitir às par-
tes eliminarem a concorrŒncia de uma parte substancial
dos produtos em causa. Esta apreciaçªo deve incidir si-
multaneamente sobre os mercados de compra e sobre os
mercados de venda. As quotas de mercado cumuladas das
partes podem ser tomadas como ponto de partida. Segui-
damente, serÆ necessÆrio avaliar se essas quotas de mer-
cado indicam a existŒncia de uma posiçªo dominante e se
existem factores atenuantes, tais como um poder de com-
pensaçªo dos fornecedores nos mercados de compra ou
possibilidades de entrada nos mercados de venda. Se em
consequŒncia de um acordo de compra uma empresa for
dominante ou se tornar dominante tanto no mercado de
compra como no mercado de venda, o acordo que pro-
duz efeitos anticoncorrenciais na acepçªo do artigo 81.o
nªo pode em princípio ser objecto de isençªo.

4.5. Exemplos

135. Exemplo 2

Hipótese: dois fabricantes, A e B, decidem comprar em
comum o componente X. Sªo concorrentes no seu mercado
de vendas. As suas compras em conjunto representam 35 %
das vendas totais de X no EEE, que se pressupıe ser o
mercado geogrÆfico relevante. Existem seis outros fabrican-
tes (concorrentes de A e B no seu mercado de vendas), que
representam os 65 % restantes do mercado de compra; um
deles possui 25 % desse mercado e os outros uma parte
muito menos importante. A oferta Ø relativamente concen-
trada, com seis fornecedores do componente X, dos quais
dois possuem 30 % do mercado cada um e os outros entre
10 % e 15 % (IHH 2300-2500). No seu mercado de venda,
A e B possuem uma quota de mercado cumulada de 35 %.
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AnÆlise: devido ao poder que as partes possuem no seu
mercado de venda, as vantagens das economias susceptíveis
de serem realizadas em matØria de custos podem nªo ser
repercutidas nos consumidores finais. Para alØm disso, as
compras em comum das partes sªo susceptíveis de dar
origem a um aumento dos custos dos seus concorrentes
de menor dimensªo, uma vez que os dois fornecedores
mais importantes recuperarªo provavelmente as reduçıes
de preços concedidas ao grupo, aumentando os preços
dos clientes menos importantes. Tal pode dar origem a
um reforço da concentraçªo no mercado a jusante. Para
alØm disso, a cooperaçªo pode causar uma concentraçªo
mais acentuada a nível dos fornecedores, na medida em
que os mais fracos, que trabalham talvez jÆ a um nível
próximo do nível optimizado mínimo, ou mesmo inferior,
arriscam-se a ser eliminados do mercado se nªo consegui-
rem reduzir ainda mais os seus preços. Um tal caso darÆ
provavelmente origem a uma restriçªo significativa da con-
corrŒncia, que poderia nªo ser compensada pelos ganhos de
eficiŒncia susceptíveis de serem realizados atravØs das quan-
tidades compradas em comum.

136. Exemplo 3

Hipótese: 150 pequenos retalhistas concluem um acordo
para constituir um agrupamento de compras. Sªo obrigados
a comprar um volume mínimo atravØs do agrupamento, o
que equivale a cerca de 50 % dos seus custos totais respec-
tivos. Podem comprar mais do que o volume mínimo atra-
vØs do agrupamento, e podem igualmente abastecer-se fora
deste. Possuem uma quota de mercado cumulada de 20 %
simultaneamente no mercado da compra e no mercado das
vendas. A e B sªo os seus maiores concorrentes. A possui
25 % em cada um dos mercados relevantes e B 35 %. Os
outros concorrentes mais pequenos constituíram igual-
mente um agrupamento de compras. Os 150 retalhistas
realizam economias efectuando em comum a compra de
quantidades importantes, bem como as operaçıes associa-
das às compras.

AnÆlise: os retalhistas podem partilhar uma grande parte
dos seus custos se comprarem em conjunto mais do que o
volume mínimo acordado. Todavia, possuem apenas, consi-
derados no seu conjunto, quotas pouco elevadas tanto no
mercado de compra como no mercado de venda. Para alØm
disso, a cooperaçªo, que dÆ origem a certas economias de
escala, Ø susceptível de beneficiar de uma isençªo.

137. Exemplo 4

Hipótese: duas cadeias de supermercados concluem um
acordo para comprar em comum produtos que representam
cerca de 50 % dos seus custos totais. Nos mercados relevan-
tes de compras das diferentes categorias de produtos, as
partes atingem quotas que se situam entre 25 % e 40 %,
enquanto no mercado relevante de vendas (pressupondo-se
que existe um œnico mercado geogrÆfico relevante), as suas
quotas atingem 40 %. Existem cinco outros grandes retalhis-

tas, que possuem quotas de mercado entre 10 % e 15 %
cada um. Sªo pouco provÆveis entradas no mercado.

AnÆlise: este acordo de compra em comum Ø susceptível de
influenciar o comportamento concorrencial das partes, na
medida em que a coordenaçªo das suas compras lhes con-
ferirÆ um poder de mercado importante. É o que acontece
muito especialmente quando as possibilidades de entrada
sªo reduzidas. Para alØm disso, se os custos sªo semelhantes,
as partes terªo um maior incentivo para coordenar o seu
comportamento. Se estas realizarem margens semelhantes,
serªo ainda mais encorajadas a praticar os mesmos preços.
Mesmo que a cooperaçªo dŒ origem a ganhos de eficiŒncia,
terÆ poucas probabilidades de ser objecto de uma isençªo,
devido ao forte poder de mercado das partes.

138. Exemplo 5

Hipótese: 5 pequenas cooperativas concluem um acordo
tendo em vista constituir um agrupamento de compras. Sªo
obrigadas a comprar um volume mínimo atravØs do agru-
pamento. Podem, no entanto, comprar mais do que esse
volume mínimo e sªo igualmente autorizadas a abastecer-se
fora do agrupamento. Cada uma das partes possui uma
quota de mercado total de 5 % tanto no mercado das com-
pras como no mercado das vendas, o que lhes confere uma
quota cumulada de 25 %. Existem dois outros retalhistas
importantes, que possuem cada um uma quota de mercado
entre 20 % e 25 %, bem como vÆrios pequenos retalhistas
cujas quotas sªo inferiores a 5 %.

AnÆlise: a criaçªo do agrupamento de compras Ø susceptí-
vel de conferir às partes, tanto no mercado das compras
como no mercado das vendas, um poder que lhes permitirÆ
entrar em concorrŒncia com os dois retalhistas mais impor-
tantes. Para alØm disso, a presença destes dois outros ope-
radores, com poderes de mercado semelhantes, pode con-
duzir à repercussªo sobre os consumidores dos ganhos de
eficiŒncia resultantes do acordo. Nesse caso, o acordo teria
todas as hipóteses de beneficiar de uma isençªo.

5. ACORDOS DE COMERCIALIZA˙ˆO

5.1. Definiçªo

139. Os acordos abrangidos pelo presente capítulo dizem res-
peito a uma cooperaçªo entre concorrentes relativamente
à venda, distribuiçªo ou promoçªo dos seus produtos.
Estes acordos podem ter um âmbito muito diferente,
em funçªo dos elementos da comercializaçªo sobre os
quais incide a cooperaçªo. Num dos extremos encontra-
mos a venda em comum, o que implica uma definiçªo
conjunta de todos os aspectos comerciais associados à
venda do produto, incluindo o preço. No outro extremo
podemos encontrar acordos mais limitados que incidem
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apenas num determinado aspecto da comercializaçªo, tal
como a distribuiçªo, o serviço pós-venda ou a publici-
dade.

140. O mais importante destes acordos mais limitados parece
ser o acordo de distribuiçªo. Este tipo de acordo Ø igual-
mente abrangido pelo Regulamento de isençªo por cate-
goria e pelas Orientaçıes relativas às restriçıes verticais,
a menos que as partes sejam concorrentes efectivos ou
potenciais. Nesse caso, o Regulamento de isençªo por
categoria só abrange os acordos verticais nªo recíprocos
concluídos entre empresas concorrentes se a) o compra-
dor, bem como as empresas que lhe estªo associadas,
tiver um volume de negócios anual que nªo ultrapasse
100 milhıes de euros, ou se b) o fornecedor for fabri-
cante e distribuidor de produtos e o comprador um dis-
tribuidor que nªo seja tambØm um fabricante de produ-
tos que estejam em concorrŒncia com os produtos con-
tratuais ou c) o fornecedor for um prestador de serviços
em vÆrios níveis do comØrcio e o comprador nªo forneça
serviços concorrentes no mesmo nível de comØrcio em
que adquire os serviços contratuais (45). Se os concorren-
tes acordarem em assegurar reciprocamente a distri-
buiçªo dos seus produtos, Ø possível, em certos casos,
que os acordos tenham por objecto ou por efeito o en-
cerramento de mercados em beneficio das partes ou que
dŒem origem a uma colusªo. Tal Ø igualmente vÆlido para
os acordos nªo recíprocos entre concorrentes que ultra-
passam uma determinada dimensªo. Por conseguinte, tais
acordos devem em primeiro lugar ser apreciados segundo
os princípios referidos seguidamente. Se esta apreciaçªo
permitir concluir que uma cooperaçªo entre concorrentes
na Ærea da distribuiçªo seria em princípio aceitÆvel, serÆ
necessÆria uma outra apreciaçªo a fim de examinar as
restriçıes verticais incluídas nesses acordos. Esta apre-
ciaçªo deverÆ basear-se nos princípios definidos nas
Orientaçıes relativas às restriçıes verticais.

141. Seria igualmente conveniente estabelecer uma distinçªo
entre os acordos em que as partes concordam unica-
mente numa comercializaçªo em comum e os acordos
em que a comercializaçªo se encontra associada a uma
outra forma de cooperaçªo. Tal pode, por exemplo, acon-
tecer relativamente à produçªo conjunta ou às compras
em comum. Estes acordos serªo apreciados da mesma
forma que os relativos a estes tipos de cooperaçªo.

5.2. Mercados relevantes

142. Para apreciar as relaçıes de concorrŒncia entre as partes
na cooperaçªo, hÆ que em primeiro lugar definir o(s)
mercado(s) do produto e geogrÆfico relevante(s) directa-
mente abrangido(s) pela cooperaçªo (ou seja, o(s) mer-
cado(s) a que pertencem os produtos objecto do acordo).
Seguidamente, Ø necessÆrio saber se um acordo de co-
mercializaçªo concluído num determinado mercado pode
igualmente afectar o comportamento concorrencial das
partes num mercado vizinho estreitamente associado ao
mercado a que diz respeito a cooperaçªo.

5.3. Apreciaçªo nos termos do n.o 1 do artigo 81.o

5.3.1. Natureza do acordo

5.3.1.1. A c o r d o s n ª o a b r a n g i d o s p e l o n . o 1 d o a r -
t i g o 8 1 . o

143. Os acordos de comercializaçªo abrangidos pela presente
secçªo só sªo abrangidos pelas regras de concorrŒncia se
as partes em causa forem concorrentes. Se as partes nªo
estiverem manifestamente em concorrŒncia relativamente
aos produtos ou serviços abrangidos pelo acordo, este
nªo poderÆ criar problemas de natureza horizontal. Con-
tudo, o acordo pode ser abrangido pelo n.o 1 do artigo
81.o se incluir restriçıes verticais, tais como restriçıes
relativas a vendas passivas, manutençªo de preços de
revenda, etc. O mesmo acontece quando uma cooperaçªo
no domínio da comercializaçªo Ø objectivamente neces-
sÆria para permitir a uma parte penetrar num mercado
em que nªo teria podido entrar individualmente, por
exemplo devido aos custos que tal implica. Acontece
nomeadamente quando vÆrias empresas constituem um
agrupamento de empresas a fim de poderem elaborar
uma proposta credível para projectos relativamente aos
quais nªo estariam em condiçıes de apresentar propostas
a título individual. Como nªo sªo concorrentes potenciais
em relaçªo a esta proposta precisa, nªo se verificarÆ
qualquer restriçªo da concorrŒncia.

5.3.1.2. A c o r d o s q u a s e s e m p r e a b r a n g i d o s p e l o
n . o 1 d o a r t i g o 8 1 . o

144. O principal problema que o acordo de comercializaçªo
entre concorrentes coloca Ø a fixaçªo dos preços. Os
acordos limitados à venda em comum tŒm geralmente
por objecto e por efeito a coordenaçªo das políticas de
fixaçªo de preços de fabricantes concorrentes. Nesse caso,
nªo eliminam apenas qualquer concorrŒncia a nível dos
preços entre as partes, mas limitam igualmente o volume
dos produtos que serªo fornecidos pelas partes no âmbito
do sistema de repartiçªo de encomendas. Por conse-
guinte, restringem a concorrŒncia entre as partes no do-
mínio da oferta e limitam a escolha dos adquirentes. Por
este facto, sªo abrangidos pelo n.o 1 do artigo 81.o.

145. Esta apreciaçªo continua a ser a mesma se o acordo nªo
for exclusivo. O n.o 1 do artigo 81.o Ø com efeito apli-
cÆvel mesmo quando as partes tŒm a liberdade de vender
os seus produtos fora do acordo, se se puder pressupor
que este darÆ origem a uma coordenaçªo global dos
preços facturados pelas partes.

5.3.1.3. A c o r d o s s u s c e p t í v e i s d e s e r a b r a n g i d o s
p e l o n . o 1 d o a r t i g o 8 1 . o

146. Os acordos de comercializaçªo que nªo abrangem as
vendas em comum suscitam duas grandes preocupaçıes.
A primeira Ø que a comercializaçªo em comum propor-
ciona uma boa oportunidade para a troca de informaçıes
comerciais sensíveis, nomeadamente sobre as estratØgias
de comercializaçªo e os preços. A segunda Ø que, con-
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soante a estrutura dos custos de comercializaçªo, um
elemento importante dos custos finais das partes pode
ser comum. Tal pode levar à reduçªo das possibilidades
de concorrŒncia a nível dos preços na fase final da venda.
Os acordos de comercializaçªo em comum podem por
conseguinte ser abrangidos pelo n.o 1 do artigo 81.o se
permitirem a troca de informaçıes comerciais sensíveis
ou se influenciarem uma parte importante dos custos
finais das partes.

147. Um dos riscos que apresentam os acordos de distribuiçªo
entre concorrentes que operam em mercados geogrÆficos
diferentes Ø que podem dar origem ou constituir um
instrumento de encerramento dos mercados. No caso
de acordos recíprocos de distribuiçªo dos produtos das
diferentes partes, estas repartem entre si os mercados ou
os clientes, eliminando desta forma a concorrŒncia entre
elas. Aquando da apreciaçªo deste tipo de acordo, Ø ne-
cessÆrio antes de mais saber se o acordo em causa era
objectivamente necessÆrio para que as partes pudessem
penetrar nos seus mercados respectivos. Em caso afirma-
tivo, o acordo nªo cria problemas de concorrŒncia de
natureza horizontal. Todavia, o acordo de distribuiçªo
pode ser abrangido pelo n.o 1 do artigo 81.o se incluir
restriçıes verticais, tais como restriçıes relativas a vendas
passivas, manutençªo do preço de revenda, etc. Se o
acordo nªo for objectivamente necessÆrio para as partes
entrarem no mercado da outra, Ø abrangido pelo n.o 1 do
artigo 81.o. Se o acordo nªo Ø recíproco, o risco de
encerramento do mercado Ø menor. Todavia, se as partes
utilizam um acordo nªo recíproco para se compro-
meterem a nªo penetrar nos seus mercados respectivos
ou se este constitui um meio para controlar o acesso ou a
concorrŒncia no mercado «de importaçªo», este deverÆ
ser objecto de uma anÆlise.

5.3.2. Poder de mercado e estrutura dos mercados

148. Tal como jÆ referido supra, os acordos que implicam a
fixaçªo dos preços sªo sempre abrangidos pelo n.o 1 do
artigo 81.o, independentemente do poder de mercado das
partes. Contudo, podem ser isentos por força do n.o 3 do
artigo 81.o se as condiçıes mencionadas infra forem sa-
tisfeitas.

149. Os acordos de comercializaçªo entre concorrentes que
nªo implicam fixaçªo de preços só estªo sujeitos ao dis-
posto no n.o 1 do artigo 81.o se as partes no acordo
possuírem um certo poder de mercado. Na maior parte
dos casos, Ø improvÆvel que o poder de mercado exista se
as partes no acordo tiverem uma quota de mercado cu-
mulada inferior a 15 %. De qualquer modo, a esse nível
de quota de mercado, Ø provÆvel que as condiçıes pre-
vistas no n.o 3 do artigo 81.o mencionadas infra sejam
satisfeitas pelo acordo em questªo.

150. Se a sua quota de mercado cumulada for superior a 15 %,
deve ser apreciado o impacto provÆvel do acordo de
comercializaçªo em comum no mercado. No que diz
respeito a este aspecto, a concentraçªo do mercado,

bem como as quotas de mercado detidas constituem fac-
tores significativos. Quanto mais o mercado Ø concen-
trado mais œteis sªo as informaçıes sobre os preços e
as estratØgias de comercializaçªo para reduzir a margem
de incerteza e mais as partes sªo incentivadas a trocar
informaçıes deste tipo (46).

5.4. Apreciaçªo nos termos do n.o 3 do artigo 81.o

5.4.1. Vantagens económicas

151. Os ganhos de eficiŒncia que devem ser tomados em con-
sideraçªo para apreciar se o acordo de comercializaçªo
em comum pode ser objecto de isençªo dependerªo da
natureza da actividade em causa. A fixaçªo dos preços
nªo se justifica geralmente, salvo se for indispensÆvel para
a integraçªo de outras funçıes de comercializaçªo e se
esta integraçªo der origem a ganhos de eficiŒncia subs-
tanciais. O volume dos ganhos de eficiŒncia depende
nomeadamente da importância da comercializaçªo em
comum para a estrutura geral dos custos do produto
em causa. A distribuiçªo em comum terÆ por conseguinte
mais possibilidades de gerar ganhos de eficiŒncia impor-
tantes para os fabricantes de produtos de consumo gene-
ralizado do que em relaçªo a fabricantes de produtos
industriais que só sªo adquiridos por um nœmero limi-
tado de clientes.

152. Para alØm disso, os alegados ganhos de eficiŒncia nªo
devem ser economias resultantes unicamente da elimi-
naçªo de custos inerentes à concorrŒncia, mas devem
resultar da integraçªo de actividades económicas. Assim,
uma reduçªo dos custos do transporte resultante unica-
mente de uma repartiçªo dos clientes, mas sem inte-
graçªo do sistema logístico, nªo pode ser considerada
um ganho de eficiŒncia que justifique a isençªo de um
acordo.

153. Os alegados ganhos de eficiŒncia devem ser comprova-
dos. No que diz respeito a este aspecto, a contribuiçªo,
pelas duas partes, de capitais, tecnologias ou outros acti-
vos importantes pode constituir um elemento de prova.
As reduçıes de custo resultantes da diminuiçªo da dupli-
caçªo de recursos e instalaçıes podem igualmente ser
aceites. Por outro lado, se a comercializaçªo em comum
nªo Ø mais do que um simples acordo de vendas, sem
que se tenha verificado qualquer investimento, arrisca-se
a constituir um acordo dissimulado e nªo darÆ por con-
seguinte resposta às condiçıes enunciadas no n.o 3 do
artigo 81.o.

5.4.2. CarÆcter indispensÆvel

154. Um acordo de comercializaçªo nªo pode ser objecto de
isençªo se impuser restriçıes que nªo sªo indispensÆveis
à realizaçªo das vantagens supramencionadas. Tal como
jÆ foi anteriormente referido, a questªo do carÆcter indis-
pensÆvel das restriçıes Ø particularmente importante para
os acordos que implicam uma fixaçªo dos preços ou uma
repartiçªo dos mercados.
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5.4.3. Nªo eliminaçªo da concorrŒncia

155. Nªo serÆ possível qualquer isençªo se se permitir às par-
tes a possibilidade de eliminarem a concorrŒncia numa
parte substancial dos produtos em causa. Para a apre-
ciaçªo deste elemento, pode tomar-se como ponto de
partida as quotas de mercado cumuladas das partes. Se-
guidamente, Ø necessÆrio avaliar se essas quotas de mer-
cado indicam a existŒncia de uma posiçªo dominante e se
existem factores atenuantes, tais como possibilidades de
penetraçªo no mercado. Se, como consequŒncia de um
acordo de comercializaçªo, uma empresa for dominante
ou se tornar dominante, o acordo que produz efeitos
anticoncorrenciais na acepçªo do artigo 81.o pode, em
princípio, nªo ser objecto de isençªo.

5.5. Exemplos

156. Exemplo 1

Hipótese: 5 pequenos fabricantes de produtos alimentares,
detendo cada um 2 % do conjunto deste mercado, acordam
em reunir as suas instalaçıes de distribuiçªo, comercializar
os seus produtos sob uma marca comum e vender os seus
produtos a um preço comum. Esta decisªo, implica pesados
investimentos em armazØns, meios de transporte, campa-
nhas publicitÆrias, acçıes de marketing e agentes de vendas.
Tal permite-lhes reduzir significativamente os seus custos,
que representam geralmente 50 % do preço a que vendem
os seus produtos, e propor um sistema de distribuiçªo mais
eficaz e mais rÆpido. Os clientes destes produtores sªo
grandes cadeias de venda a retalho.

O mercado Ø dominado por trŒs grandes grupos alimentares
multinacionais, que detŒm cada um uma quota de 20 %. O
resto do mercado Ø composto por pequenos produtores
independentes. As gamas de produtos das partes no acordo
sobrepıem-se em certos sectores importantes, mas a sua
quota de mercado cumulada nªo Ø superior a 15 % em
qualquer dos mercados do produto em causa.

AnÆlise: este acordo implica uma fixaçªo dos preços e Ø
por conseguinte abrangido pelo n.o 1 do artigo 81.o, ainda
que nªo se possa considerar que as partes no acordo dis-
pıem de poder de mercado. Todavia, a integraçªo das acti-
vidades de marketing e de distribuiçªo parece permitir ga-
nhos de eficiŒncia importantes, que beneficiarªo os clientes
tanto em termos de melhoria do serviço como de reduçªo
dos custos. A questªo que se coloca Ø por conseguinte a de
saber se este acordo pode ser objecto de isençªo por força
do n.o 3 do artigo 81.o. A fim de responder a esta questªo,
Ø conveniente estabelecer se a fixaçªo dos preços Ø indis-
pensÆvel para permitir a integraçªo das outras funçıes de
comercializaçªo e a prossecuçªo dos beneficios económicos.
Neste caso preciso, a fixaçªo dos preços pode ser conside-
rada indispensÆvel, na medida em que os clientes � ou seja,
grandes cadeias de venda a retalho � nªo pretendem ver-se
confrontados com uma grande variedade de preços. É igual-
mente indispensÆvel na medida em que o objectivo preten-
dido, ou seja, uma marca comum, só pode realmente ser
atingido de forma credível se todos os aspectos da comer-
cializaçªo, incluindo os preços, forem normalizados. Uma
vez que as partes nªo possuem poder de mercado e o

acordo dÆ origem a ganhos de eficiŒncia importantes, este Ø
compatível com o artigo 81.o.

157. Exemplo 2

Hipótese: 2 produtores de rolamentos, cada um com uma
quota de mercado de 5 %, criam uma empresa comum de
vendas a fim de comercializar os seus produtos, fixar os
preços e efectuar as encomendas às empresas-mªe. Conser-
vam o direito de vender fora desta estrutura. Os clientes
continuam a ser directamente abastecidos pelas unidades de
produçªo das empresas-mªe. Os produtores alegam que tal
lhes permite ganhos de eficiŒncia, na medida em que os
vendedores comuns podem apresentar os produtos das par-
tes ao mesmo tempo e aos mesmos clientes, eliminando
desta forma uma dupla utilizaçªo dispendiosa em matØria
de vendedores. Para alØm disso, a empresa comum deverÆ,
na medida do possível, atribuir as encomendas às unidades
de produçªo mais próximas, o que permitirÆ reduzir os
custos de transporte.

AnÆlise: este acordo implica uma fixaçªo dos preços e Ø
por conseguinte abrangido pelo n.o 1 do artigo 81.o, ainda
que nªo se possa considerar que as partes no acordo pos-
suem poder de mercado. Todavia, nªo pode beneficiar de
uma isençªo ao abrigo do n.o 3 do artigo 81.o, na medida
em que os alegados ganhos de eficiŒncia se limitam a re-
duçıes de custos subsequentes à eliminaçªo da concorrŒn-
cia entre as partes.

158. Exemplo 3

Hipótese: 2 produtores de bebidas nªo alcoólicas operam
em dois Estados-Membros vizinhos. Ambos possuem uma
quota de 20 % no seu mercado nacional. Acordam em
distribuir cada um os produtos do outro nos seus mercados
geogrÆficos respectivos.

Os dois mercados sªo dominados por um grande produtor
multinacional de bebidas nªo alcoólicas, que possui uma
quota de 50 % em cada um dos mercados.

AnÆlise: o acordo Ø abrangido pelo n.o 1 do artigo 81.o, se
se presumir que as partes sªo concorrentes potenciais. Para
o determinar, Ø necessÆrio analisar os obstÆculos à entrada
nos mercados geogrÆficos respectivos. Se as partes puderem
penetrar cada uma de forma independente no mercado da
outra, entªo o acordo que concluíram eliminarÆ a concor-
rŒncia entre si. Todavia, ainda que as quotas de mercado
detidas pelas partes indiquem que poderªo possuir um
certo poder de mercado, uma anÆlise da estrutura de mer-
cado demonstra que tal nªo acontece. Para alØm disso, o
acordo de distribuiçªo recíproca beneficia os consumidores,
na medida em que aumenta a escolha de produtos dispo-
níveis em cada um dos mercados geogrÆficos. Por conse-
guinte, o acordo poderÆ ser objecto de uma isençªo, mesmo
que se considere que restringe a concorrŒncia.
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6. ACORDOS DE NORMALIZA˙ˆO

6.1. Definiçªo

159. Os acordos de normalizaçªo tŒm por objectivo principal
a definiçªo de requisitos tØcnicos ou requisitos de quali-
dade a que podem responder produtos, processos ou
mØtodos de produçªo actuais ou futuros (47). Estes acor-
dos podem ter diferentes objectivos, tais como a norma-
lizaçªo de diferentes qualidades ou dimensıes de um
determinado produto ou especificaçıes tØcnicas de mer-
cados em que a compatibilidade e a interoperabilidade
com outros produtos ou sistemas sªo essenciais. As con-
diçıes de acesso a uma marca de qualidade especifica ou
as condiçıes de autorizaçªo por parte de um organismo
regulador podem igualmente ser consideradas normas.

160. As normas relativas à prestaçªo de serviços profissionais,
tais como as normas de admissªo numa profissªo liberal,
nªo sªo abrangidas pelas presentes orientaçıes.

6.2. Mercados relevantes

161. Os acordos de normalizaçªo podem ter repercussıes em
trŒs mercados, que serªo definidos em conformidade com
a Comunicaçªo da Comissªo relativa à definiçªo de mer-
cado. Trata-se em primeiro lugar do(s) mercado(s) do
produto a que a norma ou normas sªo aplicÆveis. Nor-
mas relativas a produtos inteiramente novos podem co-
locar, no que diz respeito à definiçªo dos mercados, pro-
blemas semelhantes aos que suscitam os acordos de I&D
(ver ponto 2.2). Seguidamente, existe o mercado de ser-
viços de fixaçªo de normas, caso existam organismos ou
acordos de normalizaçªo diferentes e finalmente, se for
caso disso, o mercado distinto dos ensaios e da certifi-
caçªo.

6.3. Apreciaçªo nos termos do n.o 1 do artigo 81.o

162. Os acordos de normalizaçªo (48) podem ser concluídos
entre empresas privadas ou sob a Øgide de organismos
pœblicos ou de organismos a quem foi confiada a gestªo
de serviços de interesse económico geral, tal como acon-
tece com os organismos de normalizaçªo reconhecidos
ao abrigo da Directiva 98/34/CE (49). A participaçªo deste
tipo de organismos estÆ sujeita às obrigaçıes dos Estados-
-Membros relativas à manutençªo de uma concorrŒncia
nªo falseada na Comunidade.

6.3.1. Natureza do acordo

6.3.1.1. A c o r d o s n ª o a b r a n g i d o s p e l o n . o 1 d o a r -
t i g o 8 1 . o

163. Quando a participaçªo na fixaçªo de normas Ø trans-
parente e nªo acompanhada de restriçıes, os acordos
de normalizaçªo que respondem à definiçªo supra e
que nªo impıem qualquer obrigaçªo de respeito da
norma em causa ou que fazem parte integrante de um
acordo mais amplo destinado a garantir a compatibili-
dade dos produtos, nªo restringem a concorrŒncia. Esta
situaçªo aplica-se em geral às normas adoptadas por or-
ganismos de normalizaçªo reconhecidos, que se baseiam

em procedimentos nªo discriminatórios, abertos e trans-
parentes.

164. As normas que abrangem apenas uma parte negligenciÆ-
vel do mercado relevante nªo restringem significativa-
mente a concorrŒncia, desde que a situaçªo nªo evolua.
Tal acontece igualmente em relaçªo aos acordos que reœ-
nem PME tendo em vista normalizar formulÆrios de can-
didatura ou condiçıes de participaçªo colectiva em con-
cursos ou os que normalizam aspectos tais como carac-
terísticas pouco importantes dos produtos, formulÆrios e
relatórios, que tŒm efeitos mínimos sobre os principais
factores que afectam a concorrŒncia nos mercados rele-
vantes.

6.3.1.2. A c o r d o s q u a s e s e m p r e a b r a n g i d o s p e l o
n . o 1 d o a r t i g o 8 1 . o

165. Os acordos que recorrem a uma norma como meio uti-
lizado no âmbito de um acordo restritivo mais amplo,
cujo objectivo consiste em afastar concorrentes efectivos
ou potenciais, serªo quase sempre abrangidos pelo n.o 1
do artigo 81.o. Um acordo graças ao qual uma associaçªo
nacional de fabricantes fixaria uma norma e exerceria
pressıes sobre terceiros para que nªo comercializassem
produtos que nªo respondessem a esta norma seria, por
exemplo, abrangido por esta categoria.

6.3.1.3. A c o r d o s s u s c e p t í v e i s d e s e r a b r a n g i d o s
p e l o n . o 1 d o a r t i g o 8 1 . o

166. Os acordos de normalizaçªo podem ser abrangidos pelo
n.o 1 do artigo 81.o, se concederem às partes um con-
trolo conjunto sobre a produçªo e/ou sobre a inovaçªo,
limitando desta forma as suas possibilidades de entrarem
em concorrŒncia a partir das características dos produtos,
afectando simultaneamente terceiros, tais como os forne-
cedores ou os compradores dos produtos normalizados.
A apreciaçªo de cada acordo deverÆ ter em conta a na-
tureza da norma e dos seus efeitos provÆveis sobre os
mercados relevantes, por um lado, e eventuais restriçıes
que vªo para alØm do principal objectivo da normali-
zaçªo, tal como definido supra, por outro.

167. O facto de os acordos de normalizaçªo restringirem ou
nªo a concorrŒncia depende da medida em que as partes
continuam a ter liberdade para desenvolverem simulta-
neamente outras normas ou outros produtos que nªo
respeitern à norma objecto do acordo. Os acordos de
normalizaçªo podem restringir a concorrŒncia quando
impedem as partes de desenvolver normas alternativas
ou de comercializar produtos que nªo respeitam a norma
em causa. Os acordos que conferem a certos organismos
o direito exclusivo de proceder a ensaios de conformi-
dade com a norma ultrapassam o objectivo principal na
origem da definiçªo da norma e podem igualmente res-
tringir a concorrŒncia. Os acordos que impıem restriçıes
à marca de conformidade com as normas, salvo quando
estas restriçıes estªo previstas nas disposiçıes regulamen-
tares, podem igualmente restringir a concorrŒncia.
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6.3.2. Poder de mercado e estrutura dos mercados

168. O facto de as partes deterem quotas elevadas no ou nos
mercados em causa nªo constitui necessariamente um
problema no caso dos acordos de normalizaçªo. A sua
eficiŒncia Ø frequentemente proporcional à parte do sec-
tor que determina e/ou aplica a norma. Todavia, normas
que nªo sªo acessíveis a terceiros podem provocar dis-
criminaçıes ou afastamentos face a esses terceiros ou a
certos segmentos do mercado, em funçªo do seu âmbito
de aplicaçªo geogrÆfica. É por conseguinte a medida em
que estes obstÆculos à entrada sªo susceptíveis ou nªo de
ser ultrapassados que constituirà o critØrio determinante
para apreciar se um acordo restringe a concorrŒncia. Esta
apreciaçªo deverÆ necessariamente efectuar-se caso a
caso.

6.4. Apreciaçªo nos termos do n.o 3 do artigo 81.o

6.4.1. Vantagens económicas

169. A Comissªo mostra-se geralmente favorÆvel aos acordos
que promovem a interpenetraçªo económica no mercado
comum ou que incentivam o desenvolvimento de novos
mercados e a melhoria das condiçıes da oferta. Para que
estas vantagens económicas sejam efectivas, as informa-
çıes necessÆrias à aplicaçªo da norma devem ser acessí-
veis a todos os que pretendem penetrar no mercado e
uma parte importante do sector em causa deve estar
implicada na fixaçªo da norma, de uma forma trans-
parente. IncumbirÆ às partes demonstrar que qualquer
restriçªo relativa à fixaçªo, utilizaçªo ou acesso à norma
confere vantagens económicas.

170. A fim de aproveitar as vantagens tØcnicas ou económicas,
as normas nªo devem limitar a inovaçªo. Tal depende
essencialmente da duraçªo de vida dos produtos em
causa na norma, em relaçªo com o estÆdio de desenvol-
vimento do mercado (em rÆpido crescimento, em cresci-
mento, em estagnaçªo, etc.). Os efeitos sobre a inovaçªo
devem ser analisados caso a caso. Se uma nova norma for
susceptível de conduzir a uma obsolescŒncia rÆpida dos
produtos existentes, sem introduzir vantagens suplemen-
tares objectivas, as partes podem tambØm ter que com-
provar que a normalizaçªo colectiva contribuirÆ com ga-
nhos de eficiŒncia benØficos para o consumidor.

6.4.2. CarÆcter indispensÆvel

171. Pela sua própria natureza, as normas nªo incluem todas
as especificaçıes nem tecnologias possíveis. Em certos
casos, Ø necessÆrio dispor apenas de uma œnica soluçªo
tecnológica, no interesse dos consumidores ou da econo-
mia no seu conjunto. Uma tal norma deve no entanto ser
definida numa base nªo discriminatória. O ideal seria que
as normas fossem neutras a nível tecnológico. De qual-
quer forma, Ø necessÆrio justificar a escolha de uma
forma de preferŒncia em relaçªo a outra.

172. Todos os concorrentes que operam no ou nos mercados
afectados pela norma deveriam ter a possibilidade de
participar nas discussıes. Por esta razªo, a participaçªo
na definiçªo de uma norma deve estar aberta a todos, a

menos que as partes possam provar que tal participaçªo
teria repercussıes negativas importantes ou que procedi-
mentos reconhecidos estejam previstos para a represen-
taçªo de interesses colectivos, como no âmbito dos orga-
nismos de normalizaçªo oficiais.

173. De uma forma geral, seria necessÆrio estabelecer uma
distinçªo clara entre a definiçªo de uma norma e, se
for caso disso, as actividades de I&D que lhes estªo as-
sociadas, e a exploraçªo comercial dessa norma. Os acor-
dos de normalizaçªo só deveriam abranger os elementos
estritamente necessÆrios à realizaçªo dos seus objectivos,
quer seja a compatibilidade tØcnica quer um certo nível
de qualidade. Seria por exemplo necessÆrio provar muito
claramente a razªo pela qual Ø indispensÆvel, a fim de
que as vantagens económicas sejam evidentes, que um
acordo que visa impor uma norma num sector em que
apenas um outro concorrente propıe uma soluçªo equi-
valente, obriga as partes no acordo a boicotarem a alter-
nativa.

6.4.3. Nªo eliminaçªo da concorrŒncia

174. ExistirÆ manifestamente um momento a partir do qual
uma norma privada elaborada por um grupo de empre-
sas que tŒm conjuntamente uma posiçªo dominante terÆ
todas as hipóteses de se tornar uma norma industrial de
facto. A principal preocupaçªo serÆ entªo garantir que
esta norma seja tªo aberta quanto possível e aplicada
de uma forma nªo discriminatória. A fim de evitar qual-
quer eliminaçªo da concorrŒncia no ou nos mercados
relevantes, a norma deve ser acessível a terceiros, em
condïçıes equitativas, razoÆveis e nªo discriminatórias.

175. Se organismos ou grupos de empresas privados definem
uma norma ou se a sua tecnologia privativa se torna
numa norma de facto, a concorrŒncia serÆ eliminada se
esta norma nªo for acessível a terceiros.

6.5. Exemplos

176. Exemplo 1

Hipótese: a norma EN 60603-7:1993 define os requisitos
em matØria de ligaçªo dos televisores aos componentes
vídeo, tais como os gravadores ou os equipamentos de
jogos vídeo. Ainda que esta norma nªo seja juridicamente
vinculativa, na prÆtica, os fabricantes de televisores e os
fabricantes de jogos vídeo cumprem-na, uma vez que o
mercado o exige.

AnÆlise: nªo existe qualquer infracçªo ao n.o 1 do artigo
81.o. A norma foi adoptada por organismos de normali-
zaçªo � nacionais, europeus e internacionais � reconhe-
cidos, no âmbito de procedimentos abertos e transparentes
e assenta num consenso nacional que reflecte a posiçªo dos
fabricantes e consumidores. Todos os fabricantes sªo auto-
rizados a utilizar esta norma.
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177. Exemplo 2

Hipótese: vÆrios fabricantes de cassetes vídeo acordam em
desenvolver uma marca de qualidade ou uma norma que
prove que as suas cassetes vídeo cumprem determinadas
especificaçıes tØcnicas mínimas. Os fabricantes tŒm a liber-
dade de produzir cassetes que nªo cumpram esta norma e
esta estÆ livremente acessível a outros fabricantes.

AnÆlise: sob reserva de que o acordo nªo restrinja a con-
corrŒncia relativamente a outros aspectos, nªo existe qual-
quer infracçªo ao n.o 1 do artigo 81.o, na medida em que a
participaçªo na definiçªo da norma Ø transparente e ilimi-
tada e em que o acordo de normalizaçªo nªo inclui a
obrigaçªo de respeito da norma. Se as partes acordarem
apenas em produzir cassetes vídeo conformes a esta nova
norma, o acordo limitarÆ o desenvolvimento tecnológico e
impedirÆ as partes de venderem produtos diferentes, o que
seria contrÆrio ao disposto no n.o 1 do artigo 81.o.

178. Exemplo 3

Hipótese: um grupo de concorrentes que operam em di-
ferentes mercados que tŒm ligaçıes de interdependŒncia
com produtos que devem ser compatíveis e com mais de
80 % dos mercados relevantes acordam em desenvolver em
conjunto uma nova norma que serÆ introduzida em con-
corrŒncia com outras normas jÆ em vigor e amplamente
aplicadas pelos seus concorrentes. Os diferentes produtos
conformes à nova norma nªo serªo compatíveis com as
normas existentes. Devido aos pesados investimentos neces-
sÆrios para alterar a produçªo e tornÆ-la conforme à nova
norma, as partes acordam em reservar um certo volume de
vendas para os produtos que respeitam a nova norma, de
forma a introduzir uma «massa crítica» no mercado. Acor-
dam igualmente em limitar a sua produçªo individual de
produtos nªo conformes à norma ao nível atingido no ano
anterior.

AnÆlise: tendo em conta o poder de mercado das partes e
as limitaçıes de produçªo previstas, este acordo Ø abran-
gido pelo n.o 1 do artigo 81.o, mas nªo satisfaz as condi-
çıes definidas no n.o 3, a menos que os outros fornecedo-
res que pretendem entrar em concorrŒncia com as partes
possam aceder às informaçıes tØcnicas necessÆrias numa
base nªo discriminatória e em condiçıes razoÆveis.

7. ACORDOS EM MATÉRIA DE AMBIENTE

7.1. Definiçªo

179. Os acordos em matØria de ambiente (50) sªo acordos nos
termos dos quais as partes se comprometem a atingir
uma reduçªo da poluiçªo, em conformidade com a legis-

laçªo sobre o ambiente ou com os objectivos ambientais,
nomeadamente os que constam do artigo 174.o do Tra-
tado. Por esta razªo, o objectivo ou as medidas objecto
do acordo devem estar directamente ligados à reduçªo de
um poluente ou de um tipo de resíduos identificados
como tal na regulamentaçªo em causa (51). Tal exclui os
acordos que provocam uma reduçªo da poluiçªo en-
quanto efeito secundÆrio de outras medidas.

180. Os acordos em matØria de ambiente podem definir nor-
mas sobre os resultados ecológicos de certos produtos
(matØrias-primas ou produtos acabados) ou processos
de produçªo (52). Assim, podem existir acordos concluí-
dos a um mesmo nível sectorial, atravØs dos quais as
partes acordam em atingir todas um objectivo ambiental,
tal como a reciclagem de certos materiais, a reduçªo de
emissıes ou a melhoria da eficiŒncia energØtica.

181. Certos Estados-Membros criaram regimes que incidem
sobre sectores inteiros, a fim de se conformarem com
as obrigaçıes em matØria de recuperaçªo ou de recicla-
gem. Estes regimes incluem geralmente um conjunto de
acordos complexos, dos quais alguns sªo horizontais e
outros verticais. Quando tais acordos incluem restriçıes
verticais, nªo estªo sujeitos às presentes orientaçıes.

7.2. Mercados relevantes

182. Os efeitos devem ser apreciados relativamente aos mer-
cados a que o acordo se refere, que serªo definidos em
conformidade com a Comunicaçªo relativa à definiçªo de
mercado relevante. Quando o poluente nªo Ø em si
mesmo um produto, o mercado relevante inclui o do
produto em que o poluente Ø incorporado. No que diz
respeito aos acordos que incidem sobre a recolha/recicla-
gem, Ø necessÆrio apreciar, para alØm dos seus efeitos no
mercado no qual as partes operam enquanto produtores
ou distribuidores, igualmente os efeitos no mercado dos
serviços de recolha que abrangem potencialmente o pro-
duto em questªo.

7.3. Apreciaçªo nos termos do n.o 1 do artigo 81.o

183. Alguns acordos em matØria de ambiente podem ser fo-
mentados ou impostos pelas entidades pœblicas no exer-
cício das suas prerrogativas. As presentes orientaçıes nªo
tratam da questªo da conformidade de tais intervençıes
dos Estados-Membros com as obrigaçıes que lhes incum-
bem por força do Tratado. Dizem apenas respeito à apre-
ciaçªo que deve ser feita para estabelecer a compatibili-
dade do acordo com o artigo 81.o.

7.3.1. Natureza do acordo

7.3.1.1. A c o r d o s n ª o a b r a n g i d o s p e l o n . o 1 d o a r -
t i g o 8 1 . o

184. Alguns acordos em matØria de ambiente nªo sªo suscep-
tíveis de ser abrangidos pela proibiçªo do n.o 1 do artigo
81.o, independentemente da quota de mercado cumulada
das partes.
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185. Tal pode acontecer quando nenhuma obrigaçªo indivi-
dual precisa Ø imposta às partes ou quando estas só estªo
comprometidas de forma flexível à realizaçªo de um ob-
jectivo ambiental estabelecido para o conjunto de um
sector. Neste œltimo caso, a apreciaçªo centrar-se-Æ na
latitude conferida às partes quanto aos meios tØcnicos e
economicamente disponíveis para atingir o objectivo am-
biental fixado. Quanto mais diversos sªo estes meios me-
nos serªo importantes os efeitos restritivos potenciais.

186. Da mesma forma, os acordos que definem o desempenho
ecológico de produtos ou processos que nªo afectam
significativamente a diversidade dos produtos e da pro-
duçªo no mercado relevante ou que só influenciam re-
duzidamente as decisıes de compra nªo sªo abrangidos
pelo n.o 1 do artigo 81.o. Quando certas categorias de
um determinado produto sªo eliminadas, imediata ou
progressivamente, do mercado, considera-se que tal nªo
dÆ origem a restriçıes importantes, desde que essas ca-
tegorias representem apenas uma parte reduzida do mer-
cado geogrÆfico relevante ou, no caso de se tratar de
mercados comunitÆrios, dos mercados de todos os Esta-
dos-Membros.

187. Finalmente, os acordos que dªo origem a uma verdadeira
criaçªo de mercado, como por exemplo os acordos de
reciclagem, nªo restringem geralmente a concorrŒncia,
desde que e enquanto as partes nªo estiverem em condi-
çıes de realizar as actividades em causa isoladamente,
quando nªo exista qualquer outra alternativa possível
ou qualquer outro concorrente.

7.3.1.2. A c o r d o s q u a s e s e m p r e a b r a n g i d o s p e l o
n . o 1 d o a r t i g o 8 1 . o

188. Os acordos em matØria de ambiente sªo abrangidos pelo
n.o 1 do artigo 81.o, pela sua natureza, se a cooperaçªo
nªo incidir realmente sobre objectivos ambientais, mas
servir como instrumento para um acordo dissimulado,
ou seja, para realizar prÆticas que seriam normalmente
proibidas, tais como a fixaçªo dos preços, a limitaçªo da
produçªo ou a repartiçªo dos mercados ou ainda se a
cooperaçªo servir de instrumento no âmbito de um
acordo restritivo mais amplo que visa excluir do mercado
concorrentes existentes ou potenciais.

7.3.1.3. A c o r d o s s u s c e p t í v e i s d e s e r a b r a n g i d o s
p e l o n . o 1 d o a r t i g o 8 1 . o

189. Os acordos em matØria de ambiente que abrangem uma
grande parte de um sector, quer a nível nacional quer a
nível comunitÆrio, sªo susceptíveis de ser abrangidos pelo
n.o 1 do artigo 81.o, quando restringem significativa-
mente a capacidade das partes de definirem as caracterís-
ticas dos seus produtos ou a forma como os produzem, o
que lhes permite influenciar a sua produçªo ou as suas
vendas respectivas. Para alØm das restriçıes que impıe às
partes, um acordo em matØria de ambiente pode igual-
mente reduzir ou afectar significativamente a produçªo
de terceiros, quer sejam fornecedores quer compradores.

190. Por exemplo, os acordos em matØria de ambiente suscep-
tíveis de eliminarem progressivamente ou afectarem sig-
nificativamente uma percentagem importante das vendas
das partes no que diz respeito aos seus produtos ou
processos de produçªo, podem ser abrangidos pelo n.o
1 do artigo 81.o, quando as partes detŒm uma quota
de mercado importante. Tal Ø igualmente vÆlido para os
acordos nos termos dos quais as partes atribuem quotas
individuais de poluiçªo.

191. Da mesma forma, os acordos atravØs dos quais as partes
que detŒm quotas de mercado significativas numa parte
substancial do mercado comum designam uma empresa
como prestadora exclusiva de serviços de recolha e/ou de
reciclagem para os seus produtos podem igualmente res-
tringir significativamente a concorrŒncia, desde que exis-
tam outros prestadores potenciais, efectivos ou previsí-
veis, para esses mesmos serviços.

7.4. Apreciaçªo nos termos do n.o 3 do artigo 81.o

7.4.1. Vantagens económicas

192. A Comissªo Ø favorÆvel ao recurso a acordos em matØria
de ambiente como instrumento de realizaçªo dos objec-
tivos definidos no artigo 2.o e no artigo 174.o do Tratado
CE, bem como nos programas de acçªo comunitÆrios em
matØria de ambiente (53), desde que esses acordos sejam
compatíveis com as regras da concorrŒncia (54).

193. Os acordos em matØria de ambiente abrangidos pelo n.o
1 do artigo 81.o podem introduzir vantagens económicas
que a nível do consumidor individual ou dos consumi-
dores no seu conjunto compensam os seus efeitos nega-
tivos sobre a concorrŒncia. A fim de que estas condiçıes
sejam cumpridas, devem existir vantagens líquidas em
termos de reduçªo da pressªo sobre o ambiente, devido
à aplicaçªo do acordo e em comparaçªo com uma si-
tuaçªo de base. Por outras palavras, as vantagens econó-
micas previstas devem compensar os custos (55).

194. Estes custos incluem nomeadamente os efeitos de uma
reduçªo da concorrŒncia, bem como os custos de confor-
midade para os operadores económicos e/ou os efeitos
sobre terceiros. As vantagens podem ser apreciadas em
duas etapas. Quando os consumidores individualmente
obtŒm resultados positivos do acordo, em prazos razoÆ-
veis, nªo Ø necessÆrio que as vantagens ambientais glo-
bais sejam objectivamente estabelecidas. Se tal nªo acon-
tecer, poderÆ revelar-se necessÆria uma anÆlise custos/be-
nefícios a fim de determinar se as vantagens líquidas para
os consumidores em geral podem razoavelmente ser pre-
vistas.

7.4.2. CarÆcter indispensÆvel

195. Quanto mais for possível comprovar a eficiŒncia econó-
mica de um acordo em matØria de ambiente, mais clara-
mente cada uma das suas disposiçıes poderÆ ser consi-
derada indispensÆvel à realizaçªo das metas ambientais
no seu contexto económico.
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196. Uma avaliaçªo objectiva de disposiçıes que à primeira
vista nªo sejam consideradas indispensÆveis deverÆ ser
apoiada por uma anÆlise custo/eficÆcia que demonstre
que os outros meios que permitem obter as vantagens
ambientais previstas seriam mais dispendiosos, econó-
mica ou financeiramente, com base em hipóteses razoÆ-
veis. Seria, por exemplo, necessÆrio demonstrar com toda
a clareza que uma taxa uniforme, facturada sem ter em
conta custos individuais de recolha dos resíduos, era in-
dispensÆvel para o funcionamento de um sistema de re-
colha aplicado ao conjunto de um sector.

7.4.3. Nªo eliminaçªo da concorrŒncia

197. Independentemente dos ganhos ambientais e económicos
e igualmente da necessidade das disposiçıes previstas, o
acordo nªo deve eliminar a concorrŒncia em termos de
diferenciaçªo dos produtos ou processos, da inovaçªo
tecnológica ou da entrada no mercado a curto ou, se
for caso disso, a mØdio prazo. Por exemplo, no caso de
direitos de recolha exclusivos concedidos a uma empresa
de recolha/reciclagem que tenha concorrentes potenciais,
o período durante o qual os direitos sªo concedidos de-
verÆ ter em conta o aparecimento eventual de um ope-
rador alternativo.

7.5. Exemplos

198. Exemplo

Hipótese: a quase totalidade dos produtores e dos impor-
tadores comunitÆrios de um determinado aparelho electro-
domØstico (por exemplo, mÆquinas de lavar) acordam, com
o apoio de um organismo pœblico, em deixar de fabricar ou
de importar na Comunidade produtos que nªo satisfaçam
determinados critØrios no domínio do ambiente (tais como
a eficiŒncia energØtica). Em conjunto, as partes detŒm 90 %
do mercado comunitÆrio. Os produtos que serªo por con-

seguinte progressivamente eliminados do mercado represen-
tam uma parte nªo negligenciÆvel das vendas totais. Serªo
substituídos por produtos mais ecológicos, mas mais caros.
Para alØm disso, o acordo reduz indirectamente a produçªo
de terceiros (por exemplo, as companhias de electricidade,
os fornecedores de componentes integrados nos produtos a
eliminar, etc.).

AnÆlise: este acordo confere às partes o controlo da sua
produçªo e das suas importaçıes respectivas, diz respeito a
uma parte significativa das suas vendas e da sua produçªo
total, reduzindo simultaneamente a produçªo de terceiros.
Restringe a escolha oferecida aos consumidores, que Ø
orientada em parte pelas características do produto na pers-
pectiva dos seus efeitos sobre o ambiente e darÆ provavel-
mente origem a um aumento dos preços. O acordo Ø por
conseguinte abrangido pelo n.o 1 do artigo 81.o. O envol-
vimento do organismo pœblico Ø indiferente para a apre-
ciaçªo deste acordo.

Contudo, os produtos mais recentes sªo tecnicamente mais
avançados e, ao reduzir o efeito sobre o ambiente indirec-
tamente visado nesta medida (emissıes resultantes da pro-
duçªo de electricidade), nªo vªo inevitavelmente criar nem
agravar outros problemas para o ambiente (por exemplo,
consumo da Ægua, utilizaçªo de detergentes). O contributo
líquido para uma melhor protecçªo do ambiente no seu
conjunto compensa o aumento dos custos. Para alØm disso,
os compradores dos produtos mais caros recuperarªo rapi-
damente esse suplemento de custo na medida em que os
produtos mais ecológicos fazem baixar os custos de funcio-
namento. Comprova-se que outras alternativas ao acordo
nªo teriam as mesmas vantagens líquidas com uma rendi-
bilidade equivalente. As partes podem ter acesso a meios
tØcnicos variados e a um custo razoÆvel para poder fabricar
produtos que apresentem as características ecológicas acor-
dadas e a concorrŒncia continuarÆ a exercer-se nas outras
características deste produto. Estªo por conseguinte reuni-
das as condiçıes para poder beneficiar da isençªo por força
do n.o 3 do artigo 81.o.
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nem risco suplementar elevado em reacçªo a variaçıes ligeiras, mas permanentes, dos preços relativos (substituibilidade imediata do lado da
oferta). O mesmo raciocínio pode conduzir ao agrupamento de diferentes Æreas geogrÆficas. Por outro lado, quando a substituibilidade do lado da
oferta conduz à necessidade de introduzir importantes alteraçıes nos seus activos corpóreos e incorpóreos existentes a fim de os adaptar, realizar
pesados investimentos suplementares, rever profundamente as suas decisıes estratØgicas ou registar atrasos importantes, uma empresa nªo poderÆ
ser considerada um concorrente efectivo, mas sim um concorrente potencial (ver infra). Ver a Comunicaçªo da Comissªo relativa à definiçªo de
mercado relevante para efeitos do direito comunitÆrio da concorrŒncia (JO C 372 de 9.12.1997, pontos 20-23).

(9) Uma empresa Ø considerada um concorrente potencial se determinados indícios levam a pensar que na ausŒncia de acordo essa empresa poderia e
seria susceptível de realizar os investimentos suplementares ou outros custos de mudança necessÆrios para poder entrar no mercado relevante, em
reacçªo a um ligeiro e permanente aumento dos preços relativos. Esta apreciaçªo deve basear-se numa abordagem realista, nªo sendo suficiente a
possibilidade puramente teórica de uma entrada no mercado (ver a Comunicaçªo da Comissªo relativa à definiçªo de mercado relevante para
efeitos do direito comunitÆrio da concorrŒncia (ponto 24); ver igualmente o XIII Relatório sobre a Política de ConcorrŒncia, ponto 55 e a Decisªo
90/410/CEE da Comissªo no processo IV/32.009 Elopak/Metal Box-Odin (JO L 209 de 8.8.1990, p. 15). A entrada no mercado deve realizar-se
suficientemente depressa de forma a que a ameaça constitua uma restriçªo ao comportamento dos participantes no mercado. Normalmente, isto
significa que a entrada deve ocorrer no curto prazo de um ano. As Orientaçıes relativas às restriçıes verticais, ponto 26, consideram um período
mÆximo de 1 ano para efeitos de aplicaçªo do Regulamento de isençªo por categoria relativo às restriçıes verticais (ver nota 11). Contudo, em
casos individuais podem ser tomados em consideraçªo prazos mais longos. O prazo necessÆrio às empresas jÆ presentes no mercado para
ajustarem as suas capacidades pode ser utilizado como referŒncia para determinar este período.

(10) JO L 336 de 29.12.1999, p. 21.
(11) JO C 291 de 13.10.2000, p. 1.
(12) A delimitaçªo entre acordos horizontais e acordos verticais serÆ mais aprofundada nos capítulos relativos às compras em comum (Capítulo 4) e

comercializaçªo em comum (Capítulo 5). Ver igualmente as Orientaçıes relativas aos acordos verticais, pontos 26 e 29.
(13) JO L 395 de 30.12.1989, p. 1. Versªo rectificada JO L 257 de 21.9.1990, p. 13.
(14) JO L 180 de 9.7.1997, p. 1. Versªo recticficada em JO L 40 de 13.2.1997, p. 17.
(15) Regulamento n.o 26/62 (JO 30 de 20.4.1962, p. 993) (agricultura);

Regulamento (CEE) n.o 1017/68 do Conselho, (JO L 175 de 23.7.1968, p. l (transportes ferroviÆrios, rodoviÆrios e por via navegÆvel);
Regulamento (CEE) n.o 4056/86 do Conselho, JO L 378 de 31.12.1986, p. 4) (transportes marítimos);
Regulamento (CEE) n.o 3975/87 do Conselho, JO L 374 de 31.12.1987, p. 1) (transportes aØreos);
Regulamento (CEE) n.o 3976/87 do Conselho, JO L 374 de 31.12.1987, p. 9) (transportes aØreos);
Regulamento (CEE) n.o 1617/93 da Comissªo, JO L 155 de 26.6.1993, p. 18) (isençªo por categoria relativa ao planeamento e coordenaçªo
conjuntos dos horÆrios, às operaçıes conjuntas, às consultas sobre as tarifas de passageiros e de frete dos serviços aØreos regulares e à atribuiçªo
das faixas horÆrias nos aeroportos);
Regulamento (CEE) n.o 479/92 do Conselho, JO L 55 de 29.2.1992, p. 3 (companhias de transportes marítimos regulares);
Regularnento (CE) n.o 870/95 da Comissªo, JO L 89 de 21.4.1995, p. 7 (isençªo por categoria de certos acordos entre companhias de transportes
marítimos regulares);
Regulamento (CEE) n.o 1534/91 do Conselho, JO L 143 de 7.6.1991, p. 1 (sector dos seguros);
Regulamento (CEE) n.o 3932/92 da Comissªo, JO L 398 de 31.12.1992, p. 7 (isençªo por categoria de certos acordos no domínio dos seguros).

(16) Ver Comunicaçªo relativa a acordos de pequena importância, JO C 372 de 9.12.1997, p. 13.
(17) As empresas podem ter um poder de mercado significativo abaixo do nível de posiçªo dominante no mercado, que Ø o limiar para aplicaçªo do

artigo 82.o.
(18) Contudo, tal nªo Ø aplicÆvel excepcionalmente a uma empresa comum de produçªo. É inerente ao funcionamento dessa empresa comum que as

decisıes relativas à produçªo sejam tomadas conjuntamente pelas partes. Se a empresa comum comercializar tambØm conjuntamente os produtos
manufacturados, entªo as decisıes relativas aos preços devem ser tomadas conjuntamente pelas partes nesse acordo. Neste caso, a inclusªo de
disposiçıes relativas aos preços ou à produçªo nªo faz com que o acordo seja automaticamente abrangido pelo n.o 1 do artigo 81.o. As
disposiçıes em matØria de preços ou de produçªo terªo de ser apreciadas juntamente com os efeitos da empresa comum sobre o mercado a
fim de determinar a aplicaçªo do n.o 1 do artigo 81.o (ver ponto 90).

(19) Ver Comunicaçªo da Comissªo relativa à definiçªo de mercado relevante para efeitos do direito comunitÆrio da concorrŒncia (JO C 372 de
9.12.1997, p. 5).

(20) As quotas de mercado deviam normalmente ser calculadas com base no valor das vendas no mercado (ver artigo 6.o do Regulamento de isençªo
por categoria relativa à I & D e o artigo 6.o do Regulamento de isençªo por categoria relativa à especializaçªo). Para determinar a quota de uma
das partes num determinado mercado, Ø necessÆrio ter em conta as empresas que estªo ligadas às partes (ver ponto 2 do artigo 2.o do
Regulamento de isençªo por categoria relativa à I&D e ponto 2 do artigo 2.o do Regulamento de isençªo por categoria relativa à especializaçªo).

(21) Se existirem mais de duas partes, entªo a quota colectiva de todos os concorrentes na cooperaçªo tem de ser significativamente maior do que a
quota do maior concorrente participante individual.

(22) Um mercado composto por quatro empresas cujas quotas de mercado sªo respectivamente de 30 %, 25 %, 25 % e 20 %, tem um IHH de 2550
(900+625+625+400) antes da cooperaçªo. Se as duas principais empresas do mercado iniciam uma cooperaçªo, o IHH passa para 4050 (3025+
625+400) com a cooperaçªo. É este IHH resultante da cooperaçªo que Ø relevante para a apreciaçªo dos eventuais efeitos da cooperaçªo no
mercado.

PT6.1.2001 Jornal Oficial das Comunidades Europeias C 3/29



(23) Por exemplo, o rÆcio de concentraçªo de trŒs empresas, RC3, Ø a soma das quotas de mercado dos trŒs principais concorrentes num mercado.
(24) Para a definiçªo do mercado, ver a Comunicaçªo da Comissªo relativa à definiçªo do mercado relevante.
(25) Ver a Comunicaçªo da Comissªo relativa à definiçªo de mercado relevante; ver igualmente, por exemplo, a Decisªo 94/811/CE da Comissªo de 8

de Junho de 1994 no processo n.o IV/M.269, «Shell/Montecatini», JO L 332 de 22.12.1994, p. 48.
(26) N.o 2 do artigo 4.o do Regulamento de isençªo por categoria relativa à I&D.
(27) N.o 1 do artigo 4.o do Regulamento de isençªo por categoria relativa à I&D.
(28) Artigo 7.o, alínea e), do Regulamento de isençªo por categoria relativa à I&D.
(29) N.o 3 do artigo 4.o do Regulamento de isençªo por categoria relativa à I&D.
(30) Uma cooperaçªo em matØria de I&D entre empresas nªo concorrentes pode contudo dar origem a efeitos de encerramento dos mercados, na

acepçªo do n.o 1 do artigo 81.o, se implicar a exploraçªo exclusiva dos resultados e se for concluída por empresas das quais uma detØm um poder
de mercado significativo em tecnologias-chave.

(31) Por força do n.o 2, ponto 3), do artigo 4.o do Regulamento n.o 17/62 do Conselho, os acordos que tenham apenas por objecto a investigaçªo e o
desenvolvimento em comum podem ser notificados à Comissªo, sem que tal constitua uma obrigaçªo.

(32) Ver o n.o 2 do artigo 3.o do Regulamento de isençªo por categoria relativo à I&D.
(33) Ver o n.o 2 do artigo 3.o do Regulamento de isençªo por categoria relativo à I&D.
(34) Tal como referido anteriormente, as empresas comuns abrangidas pelo Regulamento das concentraçıes nªo sªo objecto das presentes orientaçıes.

As empresas comuns de pleno exercício que nªo atinjam uma dimensªo comunitÆria sªo normalmente tratadas pelas autoridades responsÆveis
pela concorrŒncia dos Estados-Membros. A aplicaçªo do Regulamento n.o 17 poderia ser relevante apenas se essa empresa comum de pleno
exercício conduzisse a uma restriçªo da concorrŒncia resultante da coordenaçªo das empresas-mªe fora da empresa comum («efeitos secundÆrios»).
Relativamente a este aspecto, a Comissªo declarou que deixarÆ tanto quanto possível a apreciaçªo dessas operaçıes aos Estados-Membros (ver
Declaraçªo para a Acta do Conselho relativa ao Regulamento 1310/97, ponto 4).

(35) N.o 4 do artigo 2.o do Regulamento de isençªo por categoria relativo às restriçıes verticais.
(36) N.o 3 do artigo 2.o do Regulamento de isençªo por categoria relativo às restriçıes verticais. Ver igualmente as Orientaçıes relativas às restriçıes

verticais, ponto 33, que refere que os acordos de subcontrataçªo entre nªo concorrentes, segundo os quais o comprador prevŒ apenas
especificaçıes para o fornecedor, que descrevem os bens ou serviços a fornecer, sªo abrangidos pelo Regulamento de isençªo por categoria
relativo às restriçıes verticais.

(37) Se um acordo de subcontrataçªo entre concorrentes determinar que o contratante cessarÆ a produçªo do produto a que o acordo diz respeito, o
acordo constitui um acordo de especializaçªo unilateral abrangido, mediante certas condiçıes, pelo Regulamento de isençªo por categoria relativo
à especializaçªo.

(38) Comunicaçªo relativa à apreciaçªo de determinados acordos de subcontrataçªo no que diz respeito ao n.o 1 do artigo 85.o do Tratado CEE, JO C 1
de 3.1.1979, p. 2.

(39) É o que prevŒ igualmente o n.o 4 do artigo 2.o do Regulamento das concentraçıes.
(40) Tal como qualquer acordo de subcontrataçªo, esse acordo pode contudo ser abrangido pelo n.o 1 do artigo 81.o se incluir restriçıes verticais, tais

como restriçıes relativas a vendas passivas, manutençªo do preço de revenda, etc.
(41) Uma empresa comum de produçªo que assegura igualmente a distribuiçªo comum Ø contudo, a maior parte das vezes, uma empresa comum de

pleno exercício.
(42) Por força do n.o 2, ponto 3), do artigo 4.o do Regulamento n.o 17/62 do Conselho, os acordos que tenham apenas por objecto a especializaçªo no

fabrico de produtos podem, mediante certas condiçıes, ser notificados à Comissªo, sem que tal constitua uma obrigaçªo.
(43) Ver Orientaçıes relativas às restriçıes verticais, ponto 29.
(44) Ver o n.o 2 do artigo 2.o do Regulamento de isençªo por categoria relativo às restriçıes verticais.
(45) N.o 4 do artigo 2.o do Regulamento de isençªo por categoria relativo às restriçıes verticais.
(46) As trocas de informaçıes sensíveis e pormenorizadas num mercado oligopolista podem ser abrangidas pelo n.o 1 do artigo 81.o. Os acórdªos

proferidos em 28 de Maio de 1998 nos processos «Tractor» (C-8/958 P: New Holland Ford e C-7/95 P: John Deere) e em 11 de Março de 1999
nos processos «Vigas de aço» (T-134/94, T-136/94, T-137/94, T-138/94, T-141/94, T-145/94, T-147/94, T-148/94, T-151/94, T-156/94 e T-157/94)
dªo esclarecimentos œteis relativamente a este aspecto.

(47) A normalizaçªo pode revestir diversas formas, desde a adopçªo, pelos organismos de normalizaçªo europeus ou nacionais reconhecidos, de
normas que assentam num consenso nacional, passando por consórcios e outras instâncias, atØ aos acordos entre empresas. Mesmo que o direito
comunitÆrio dŒ uma definiçªo estreita das normas, as presentes orientaçıes consideram como acordos de normalizaçªo todos os acordos
semelhantes aos definidos no presente ponto.

(48) Nos termos do n.o 2, ponto 3), do artigo 4.o do Regulamento n.o 17/62 do Conselho, os acordos que tenham apenas por objecto a elaboraçªo ou
a aplicaçªo uniforme de normas e de tipos podem ser notificados à Comissªo, sem que tal constitua uma obrigaçªo.

(49) Directiva 98/34/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de Junho de 1998, relativa a um procedimento de informaçªo no domínio das
normas e regulamentaçıes tØcnicas (JO L 204 de 21.7.1998, p. 37).

(50) O termo «acordo» Ø utilizado na acepçªo definida pelo Tribunal de Justiça e pelo Tribunal de Primeira Instância na sua jurisprudŒncia relativa ao
artigo 81.o. Nªo corresponde necessariamente à definiçªo de «acordo» dada pela Comissªo em documentos sobre questıes do ambiente, tal como
a Comunicaçªo relativa a acordos em matØria de ambiente, COM(96) 561 final de 27 de Novembro de 1996.

(51) Um acordo nacional que incide sobre a eliminaçªo progressiva de um poluente ou de um resíduo identificado como tal nas directivas
comunitÆrias em causa pode, por exemplo, nªo ser equiparado a um boicote colectivo de um produto que circula livremente na Comunidade.

(52) Quando os acordos em matØria de ambiente podem ser equiparados a acordos de normalizaçªo, sªo entªo aplicÆveis os princípios de apreciaçªo
enunciados para estes œltimos.

(53) Quinto Programa de acçªo comunitÆrio em matØria de ambiente (JO C 138 de 17.5.1993, p. 1) e Decisªo 2179/98/CE do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 24 de Setembro de 1998 (JO L 275 de 10.10.1998, p. 1).

(54) Comunicaçªo da Comissªo relativa a acordos em matØria de ambiente, COM(96) 561 final de 27 de Novembro de 1996, pontos 27-29, e n.o 1,
alínea f), do artigo 3.o da Decisªo do Parlamento Europeu e do Conselho referida supra. A Comunicaçªo inclui uma «lista recapitulativa dos
acordos em matØria de ambiente» que retoma os elementos que devem geralmente constar de um acordo deste tipo.

(55) EstÆ conforme à obrigaçªo de tomar em consideraçªo as vantagens e os encargos que podem resultar da acçªo ou omissªo da acçªo, definida no
n.o 3 do artigo 174.o do Tratado CE e na alínea d) do artigo 7.o da Decisªo do Parlamento Europeu e do Conselho referida supra.
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